

GOVERNO DO ESTADO DO ESPÍRITO SANTO
SECRETARIA DE ESTADO DE GESTÃO E RECURSOS HUMANOS – SEGER

PREGÃO PRESENCIAL Nº. 0001/2012 

OBJETO: A CONTRATAÇÃO DE PESSOA JURÍDICA PARA: “PRESTAÇÃO DE SERVIÇO MÓVEL PESSOAL (SMP), TIPO PÓS-PAGO, NO MODO DIGITAL, COM ÁREA DE COBERTURA EM TODO O ESTADO DO ESPÍRITO SANTO E ROAMING AUTOMÁTICO EM TODO O TERRITÓRIO NACIONAL, E SERVIÇO DE ENVIO DE MENSAGENS SMS, MENSAGENS MULTIMÍDIA (MMS) E TRANSMISSÃO DE DADOS, INCLUINDO O ACESSO À INTERNET A PARTIR DE ESTAÇÕES MÓVEIS” E “PRESTAÇÃO DE SERVIÇO DE TELEFONIA FIXA COMUTADA (STFC) NA MODALIDADE LONGA DISTÂNCIA NACIONAL, PARA CHAMADAS ORIGINADAS EM ACESSO DO SMP E DESTINADAS A ACESSOS DO SMP OU STFC (MÓVEL-MÓVEL E MÓVEL-FIXO)”; INCLUINDO A DISPONIBILIZAÇÃO, EM COMODATO, DE APARELHOS COM CAPACIDADE DE COMUNICAÇÃO DE VOZ E DADOS, APARELHOS COM CAPACIDADE DE COMUNICAÇÃO DE VOZ, INTERFACES TRONCO CELULAR DE SAÍDA PARA PABX, MODEM PARA ACESSO À INTERNET. A PRESTAÇÃO DOS SERVIÇOS DEVE SEGUIR AS ESPECIFICAÇÕES E CONDIÇÕES CONSTANTES DO TERMO DE REFERÊNCIA. – ANEXO I.
	RECIBO

A Empresa_____________________________________________________ CNPJ n.° __________________________, retirou este Edital de licitação e deseja ser informada de qualquer alteração pelo e-mail ________________ ou pelo fax: ________________

______________________ , aos _______ /_______ / _______

___________________________________

(Assinatura)
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EDITAL DE PREGÃO PRESENCIAL Nº 0001/2012
A SECRETARIA DE ESTADO DE GESTÃO E RECURSOS HUMANOS, doravante  denominada  SEGER, realizará a licitação, na  modalidade " Pregão Presencial", para contratação de  PRESTAÇÃO DE SERVIÇO MÓVEL PESSOAL (SMP), TIPO PÓS-PAGO, NO MODO DIGITAL, COM ÁREA DE COBERTURA EM TODO O ESTADO DO ESPÍRITO SANTO E ROAMING AUTOMÁTICO EM TODO O TERRITÓRIO NACIONAL, E SERVIÇO DE ENVIO DE MENSAGENS SMS, MENSAGENS MULTIMÍDIA (MMS) E TRANSMISSÃO DE DADOS, INCLUINDO O ACESSO À INTERNET A PARTIR DE ESTAÇÕES MÓVEIS” E “PRESTAÇÃO DE SERVIÇO DE TELEFONIA FIXA COMUTADA (STFC) NA MODALIDADE LONGA DISTÂNCIA NACIONAL, PARA CHAMADAS ORIGINADAS EM ACESSO DO SMP E DESTINADAS A ACESSOS DO SMP OU STFC (MÓVEL-MÓVEL E MÓVEL-FIXO), conforme Processo  nº 55672892/2011, devidamente aprovado pelo Exmo. Sr. Secretário / SEGER. O Pregão será realizado por Pregoeiro e Equipe de Apoio, designados pela Portaria n.º 861-S, de 11/09/2012, publicada no D.O.E. em 13/09/2012, regido pela Lei n.º 10.520, de 17 de julho de 2002 e pela Lei Federal n.º 8.666/93, e suas alterações, nas condições e exigências deste Edital e seus Anexos, e regido pela Lei n.º 10.520, de 17 de julho de 2002,  pela Lei Federal n.º 8.666/93, e suas alterações, pela Lei Complementar Estadual nº 618/2012,de 10/01/2012, Lei Geral de Telecomunicações, Lei n.º 8.078, de 11 de setembro de 1990 – Código de Defesa do Consumidor, Decreto Nº 6.654, de 20 de novembro de 2008 – Plano Geral de Outorga – PGO e demais normas regulamentares expedidas pela ANATEL, Portaria SEGER/PGE/SECONT nº 049-R de 24 de agosto de 2010, Decreto Estadual nº 2.691-R, de 23/02/11, e legislações correlatas, condições e exigências deste Edital e seus Anexos.
DATA: 29/10/2012

CREDENCIAMENTO/RECEBIMENTO: 29/10/2012 às 10:00
ABERTURA DA SESSÃO PÚBLICA: 29/10/2012 às 10:15 horas.
LOCAL: SEGER , Av. Governador Bley 236 – Centro – Vitória–ES, Edifício Fábio Ruschi, Auditório – SEGER - 5º ANDAR

1. DO OBJETO

1.1 – OBJETO: A CONTRATAÇÃO DE PESSOA JURÍDICA PARA: “PRESTAÇÃO DE SERVIÇO DE TELEFONIA MÓVEL PESSOAL (SMP), TIPO PÓS-PAGO, NO MODO DIGITAL, COM ÁREA DE COBERTURA EM TODO O ESTADO DO ESPÍRITO SANTO E ROAMING AUTOMÁTICO EM TODO O TERRITÓRIO NACIONAL, E SERVIÇO DE ENVIO DE MENSAGENS SMS, MENSAGENS MULTIMÍDIA (MMS) E TRANSMISSÃO DE DADOS, INCLUINDO O ACESSO À INTERNET A PARTIR DE ESTAÇÕES MÓVEIS” E “PRESTAÇÃO DE SERVIÇO DE TELEFONIA FIXA COMUTADA (STFC) NA MODALIDADE LONGA DISTÂNCIA NACIONAL, PARA CHAMADAS ORIGINADAS EM ACESSO DO SMP E DESTINADAS A ACESSOS DO SMP OU STFC (MÓVEL-MÓVEL E MÓVEL-FIXO)”; INCLUINDO A DISPONIBILIZAÇÃO, EM COMODATO, DE APARELHOS COM CAPACIDADE DE COMUNICAÇÃO DE VOZ E DADOS, APARELHOS COM CAPACIDADE DE COMUNICAÇÃO DE VOZ, INTERFACES TRONCO CELULAR DE SAÍDA PARA PABX, MODEM PARA ACESSO À INTERNET. A PRESTAÇÃO DOS SERVIÇOS DEVE SEGUIR AS ESPECIFICAÇÕES E CONDIÇÕES CONSTANTES DESTE TERMO DE REFERÊNCIA.
2. DAS DEFINIÇÕES 

Para adequada interpretação dos termos, aplicam-se as definições listadas abaixo bem como as contidas no Artigo 3º da Portaria Nº01 do Ministério do Planejamento, Orçamento e Gestão, datada de 6 de agosto de 2002 e todas as definições utilizadas pela ANATEL:
2.1 – Adicional por Chamada – AD: valor fixo cobrado pela Prestadora de SMP, por chamada recebida ou originada, quando o Usuário estiver localizado fora de sua Área de Mobilidade;

2.2 – Área de Cobertura: área geográfica em que uma Estação Móvel pode ser atendida pelo equipamento rádio de uma Estação Rádio Base do SMP;

2.3 – Área de Mobilidade: área geográfica definida no Plano de Serviço, cujos limites não podem ser inferiores ao de uma Área de Registro, que serve de referência para cobrança do AD;

2.4 – Área de Numeração – AN: área geográfica do território nacional, na qual os acessos telefônicos são identificados pelo código nacional composto por dois caracteres numéricos representados por séries [N10N9] do Plano de Numeração.

Área de Prestação: área geográfica, composta por um conjunto de Áreas de Registro, delimitada no Termo de Autorização, na qual a Prestadora de SMP está autorizada a explorar o serviço;

2.5 – Área de Registro – AR: área geográfica contínua, definida pela Anatel, onde é prestado o SMP, tendo o mesmo limite geográfico de uma Área de Tarifação, onde a Estação Móvel do SMP é registrada;

2.6 – Área de Serviço da Prestadora: conjunto de Áreas de Cobertura de uma mesma Prestadora de SMP;

2.7 – Área de Tarifação - AT: área específica, geograficamente contínua, formada por um conjunto de municípios, agrupados segundo critérios sócios-geoeconômicos, e contidos em uma mesma Unidade da Federação, utilizada como base para a definição de sistemas de tarifação;

2.8 – Assinatura: valor fixo mensal devido pelo Usuário por ter ao seu dispor o SMP nas condições previstas no Plano de Serviço ao qual, por opção, está vinculado;

2.9 – Atendimento Pessoal: modalidade de acesso pessoal onde o Usuário é atendido presencialmente por pessoa devidamente qualificada para receber, interagir, orientar, informar, esclarecer e solucionar qualquer solicitação de Usuário;

2.10 – Ativação de Estação Móvel: procedimento que habilita uma Estação Móvel associada a um Código de Acesso, a operar na rede de SMP;

2.11 – Centro de Atendimento: órgão da prestadora de SMP responsável por recebimento de reclamações, solicitações de informações e de serviços ou atendimento a Usuários;

2.12 – Chamada a Cobrar: chamada que utiliza marcação especial fixada no Regulamento de Numeração na qual a responsabilidade pelo pagamento do valor da chamada é do Usuário de destino da chamada;

2.13 – Código de Acesso: conjunto de caracteres numéricos ou alfanuméricos estabelecido em Plano de Numeração, que permite a identificação de Usuário, de terminal de uso público ou de serviço a ele vinculado;

2.14 – Central de Comutação e Controle - CCC: conjunto de equipamentos destinado a controlar a rede do SMP bem como a interconectar esta rede a qualquer rede de telecomunicações;

2.15 – Estação Móvel: estação de telecomunicações do SMP que pode operar quando em movimento ou estacionada em lugar não especificado;

2.16 – Estação Rádio Base - ERB: estação de radiocomunicações de base do SMP, usada para radiocomunicação com Estações Móveis;

2.17 – Habilitação: valor devido pelo Usuário em razão da Ativação de sua Estação Móvel;

2.18 – Inserção de Créditos: procedimento de Usuário de Planos Pré-Pagos de Serviço por meio do qual ele demonstra junto à prestadora a aquisição de créditos e passa a poder utilizá-los em suas chamadas;

2.19 – Microrregião: conjunto de municípios com características sociais, demográficas e econômicas similares, nos termos e critérios adotados pelo Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística – IBGE;

2.20 – Portabilidade de Código de Acesso: facilidade que possibilita ao usuário de serviço de telecomunicações manter o Código de Acesso a ele designado, independentemente de prestadora de serviço de telecomunicações ou de Área de Prestação do serviço;

2.21 – Prestadora do SMP: entidade que detém autorização para prestar o SMP;

2.22 – Projeto Técnico: projeto que contém parâmetros necessários à implantação do SMP, como resultado das atividades de planejamento e engenharia realizadas;

2.23 – Rede de Telecomunicações: conjunto operacional contínuo de circuitos e equipamentos, incluindo funções de transmissão, comutação, multiplexação ou quaisquer outras indispensáveis à operação de serviço de telecomunicações;

2.24 – Reforçador de Sinais de SMP: equipamento destinado a operar em ambiente interno ou fechado que amplifica, em baixa potência e sem translação de freqüência, os sinais recebidos de todos ou de um conjunto específico de canais de radiofreqüência, de cada uma das subfaixas destinadas ao SMP;

2.25 – Repetidora do SMP: estação destinada a amplificar sinais de radiofreqüência recebidos de canais específicos de uma determinada Estação Rádio Base, transmitidos para a Estação Móvel e vice-versa;

2.26 – Serviço Móvel Pessoal - SMP: é o serviço de telecomunicações móvel terrestre de interesse coletivo que possibilita a comunicação entre Estações Móveis e de Estações Móveis para outras estações;

2.27 – Serviço Telefônico Fixo Comutado – STFC: serviço de telecomunicações que, por meio de transmissão de voz e de outros sinais, destina-se à comunicação entre pontos fixos determinados, utilizando processos de telefonia;

2.28 – Setor de Atendimento: estabelecimento, da própria prestadora ou credenciado desta, onde o Usuário tem acesso pessoal a serviço, e informação do mesmo, oferecido pela prestadora;

2.29 – Setor de Relacionamento: forma de Setor de Atendimento que possibilita ao interessado ou Usuário, por meio de Atendimento Pessoal, o atendimento de pedidos de informação, esclarecimento, entrega, mediante protocolo, de reclamações e solicitações de serviço ou qualquer outra interação ligada ao serviço da Prestadora;

2.30 – Setor de Venda: forma de Setor de Atendimento que tem como atribuição principal a venda de aparelhos e serviços;

2.31 – Usuário: pessoa natural ou jurídica que se utiliza do SMP, independentemente de contrato de prestação de serviço ou inscrição junto à prestadora;

2.32 – Usuário Visitante: Usuário que recebe ou origina chamada fora de sua Área de Registro;

2.33 – Valor de Comunicação – VC: valor devido pelo Usuário, por unidade de tempo, pela realização de comunicação;

2.34 – Valor de Comunicação 1 – VC1: valor devido pelo Usuário, por unidade de tempo, pela realização de chamada destinada a Código de Acesso do STFC associado à área geográfica interna à Área de Registro de origem da chamada.

2.35 – Valor de Comunicação 2 – VC2: valor devido pelo Usuário, por unidade de tempo, por chamada:

a. originada em acesso do SMP ou SME e destinada a acesso do STFC cuja AN é diferente da AR onde está localizado o acesso móvel de origem, porém com 1º algarismo do código nacional da AR de origem igual ao 1º algarismo do código nacional da AN de destino;

b. originada em acesso do SMP ou SME e destinada a acesso do SMP ou SME cuja AR é diferente da AR onde está localizado o acesso móvel de origem, porém com 1º algarismo do código nacional da AR de origem igual ao 1º algarismo do código nacional da AR de destino.

2.36 – Valor de Comunicação 3 - VC3: valor devido pelo Usuário, por unidade de tempo, por chamada:

a. originada em acesso do SMP ou SME e destinada a acesso do STFC cujo 1º algarismo do código nacional da AN é diferente do 1º algarismo do código nacional da AR onde está localizado o acesso móvel de origem;

b. originada em acesso do SMP ou SME e destinada a acesso do SMP ou SME cujo 1º algarismo do código nacional da AR é diferente do 1º algarismo do código nacional da AR onde está localizado o acesso móvel de origem.

3 -  DA PARTICIPAÇÃO DO CREDENCIAMENTO,  PEDIDO DE ESCLARECIMENTOS E DA IMPUGNAÇÃO AO EDITAL 

3.1 – Poderão participar do certame todos os interessados do ramo de atividade pertinente ao objeto da contratação que preencherem as condições de credenciamento constantes deste Edital.

3.1.1 – Será permitida a participação de Empresas em regime de consórcio.

3.1.2 – Será admitida  a subcontratação parcial do objeto para o STFC, de acordo com os termos e exigências deste edital e da Portaria SEGER/PGE/SECONT nº 049/2010 e nas seguintes condições:
a) Para a subcontratação do STFC, deverão ser observadas as regras contidas no item 6.1.4.
3.2 – Estão impedidos de participar de qualquer fase do processo, interessados que se enquadrem em uma ou mais das situações a seguir:

a) estejam cumprindo penalidades de suspensão temporária e impedimento impostas pela Administração Estadual e, ainda, penalidade imposta por qualquer órgão da Administração Pública motivada pelas hipóteses previstas no artigo 88 da Lei nº 8.666/93;

b) tenham sido declaradas  inidôneas em qualquer esfera de Governo;

c) estejam sob falência, concordata, dissolução  ou liquidação;

d) não cumpram o disposto no artigo 9º da Lei 8.666/93 e suas alaterações.

3.3 – Para o credenciamento deverão ser apresentados os seguintes documentos:

a) tratando-se de representante legal, o estatuto social, contrato social ou outro instrumento de registro comercial, registrado na Junta Comercial ou, tratando-se de sociedades civis, o ato constitutivo registrado no Cartório de Registro Civil de Pessoas Jurídicas, no qual estejam expressos seus poderes para exercer direitos e assumir obrigações em decorrência de tal investidura;                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                      
b) tratando-se de procurador, a procuração por instrumento público ou particular da qual constem poderes específicos para formular lances, negociar preço, interpor recursos e desistir de sua interposição e praticar todos os demais atos pertinentes ao certame, acompanhada do correspondente documento, dentre os indicados na alínea "a", que comprove os poderes do mandante para a outorga. (Anexo IV) 

c) O representante legal e o procurador deverão identificar-se exibindo documento oficial de identificação que contenha foto.

d) Será admitido apenas 01 (um) representante para cada licitante credenciada, sendo que cada um deles poderá representar apenas uma credenciada.

e) A ausência do Credenciado em qualquer momento da sessão importará a imediata exclusão da licitante por ele representada, salvo autorização expressa do Pregoeiro;
f) No caso de consórcio também deverá ser apresentado Instrumento de Compromisso de Constituição de Consórcio.
3.4 – Até 02 (dois) dias úteis antes da data fixada para abertura da sessão pública, qualquer pessoa poderá impugnar o ato convocatório deste pregão. 
3.5 – A impugnação deverá ser feita, de forma motivada, em campo próprio do sistema, podendo ser anexados documentos digitalizados em formato “pdf”. Somente serão aceitas impugnações assinadas pelos impugnantes.

3.6 Caberá ao pregoeiro, auxiliado pelo setor responsável pela elaboração deste edital, decidir sobre a impugnação no prazo de até 48 (quarenta e oito) horas. (art. 18, § 1º do Decreto nº 2458-R, publicação DIO 05/02/2010).
3.7 - Caso o pregoeiro decida pela improcedência da impugnação ao ato convocatório, deverá encaminhar o processo para a autoridade competente – ordenadora da despesa - a quem competirá, nesse caso, ratificar ou alterar a decisão do pregoeiro. (art. 18, § 2º do Decreto nº 2458-R, publicação DOE 05/02/2010).

3.8.– Acolhida a impugnação contra o ato convocatório, será definida e publicada nova data para realização do certame.

3.9 – Os pedidos de esclarecimentos referentes a este processo licitatório deverão ser enviados ao pregoeiro, até 03 (três) dias úteis anteriores à data fixada para abertura da sessão pública, exclusivamente por meio eletrônico via internet, no endereço indicado neste edital, devendo o pregoeiro prestar o esclarecimento no prazo máximo de 48 (quarenta e oito) horas. (art. 19 do Decreto nº 2458-R, publicação DOE 05/02/2010).

3.10 – Qualquer modificação no edital será divulgada pelo mesmo instrumento de publicação em que se deu o texto original, reabrindo-se o prazo inicialmente estabelecido, exceto quando, inquestionavelmente, a alteração não afetar a formulação das propostas.

4 - DA FORMA DE APRESENTAÇÃO DA DECLARAÇÃO DE PLENO ATENDIMENTO AOS REQUISITOS DE HABILITAÇÃO, DA PROPOSTA E DOS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO.

4.1 - A declaração de pleno atendimento aos requisitos de habilitação de acordo com modelo estabelecido no Anexo V ao Edital deverá ser apresentada fora dos Envelopes nºs 1 e 2;

4.2 - A proposta e os documentos para habilitação deverão ser apresentados, separadamente, em 02 envelopes fechados e indevassáveis, contendo em sua parte externa, além do nome da proponente, os seguintes dizeres:

Envelope nº. 1 – Proposta Comercial 
Pregão nº. 0001/2012
Processo nº. 55672892/2011
Envelope nº. 2 – Habilitação
Pregão nº. 0001/2012
Processo nº. 55672892/2011
4.3 - A proposta deverá ser elaborada em papel timbrado da empresa e redigida em língua portuguesa, salvo quanto às expressões técnicas de uso corrente, com suas páginas numeradas seqüencialmente, sem rasuras, emendas, borrões ou entrelinhas e ser datada e assinada pelo representante legal da licitante ou pelo procurador, juntando-se cópia da procuração. 

4.4 - Os documentos necessários à habilitação deverão ser apresentados em original, por qualquer processo de cópia autenticada por tabelião de notas ou cópia acompanhada do original para autenticação pelo Pregoeiro ou por membro da Equipe de Apoio.

5 - DO CONTEÚDO DO ENVELOPE “PROPOSTA” 

5.1 - A proposta de preço, a ser apresentada de acordo com o modelo contido na tabela 01 – Planilha de Composição de Custos, do Anexo II, e levando em conta todas as informações registradas nos Anexos I e II, deverá conter os seguintes elementos:

a) nome, endereço, CNPJ e inscrição estadual/municipal;

b) número do processo e do Pregão;

c)  descrição de forma clara e sucinta do objeto da presente licitação, em conformidade com as especificações do Anexo I deste Edital;

d) preço por item ofertado, respeitando-se os limites das tarifas referencias, individuias por item, para a prestação dos serviços, tomando-se por base o consumo estimado para demanda total  descrito na tabela 01 – Tarifas Referenciais, do Anexo III, em moeda corrente nacional, em algarismo e por extenso, apurado à data de sua apresentação, sem inclusão de qualquer encargo financeiro ou previsão inflacionária. Nos preços propostos deverão estar incluídos, além do lucro, todas as despesas e custos, como por exemplo: transportes, tributos de qualquer natureza e todas as despesas, diretas ou indiretas, relacionadas com a prestação de serviços objeto da presente licitação;

e) Prazo de validade da proposta de no mínimo 60 (sessenta) dias. 

5.2 – A proposta de preços, para cada item, deverá ser orçada em valores vigentes à data de sua apresentação, que será considerada a data de referência de preços.

6 - DO CONTEÚDO DO ENVELOPE “DOCUMENTOS PARA HABILITAÇÃO” 

6.1 - O Envelope "Documentos de Habilitação" deverá conter os documentos a seguir relacionados os quais dizem respeito a:

6.1.1 - HABILITAÇÃO JURÍDICA

a) Registro comercial, no caso de empresa individual ;

b) Ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente registrado na Junta Comercial, em se tratando de sociedades comerciais;

c) Documentos de eleição dos atuais administradores, tratando-se de sociedades por ações, acompanhados da documentação mencionada na alínea “b”, deste subitem;
d) Ato constitutivo devidamente registrado no Cartório de Registro Civil de Pessoas Jurídicas tratando-se de sociedades civis, acompanhado de prova da diretoria em exercício.

e) Decreto de autorização e ato de registro ou autorização para funcionamento expedido pelo órgão competente, tratando-se de cooperativa, nos termos do artigo 107 da Lei Federal nº. 5.764, de 16/12/1971 ou empresa ou sociedade estrangeira em funcionamento no país, quando a atividade assim o exigir. 

6.1.1.1 - Os documentos relacionados nas alíneas "a" a "d" deste subitem não precisarão constar do "envelope documentos de habilitação", se tiverem sido apresentados para o credenciamento neste Pregão.

         6.1.2 - REGULARIDADE FISCAL E TRABALHISTA
a) Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica – CNPJ.

b) Prova de regularidade para com a Fazenda Pública Federal, Estadual (onde for sediada a empresa e a do Estado do Espírito Santo, quando a sede não for deste Estado) e Municipal da sede da licitante.

c) Prova de regularidade com a Dívida Ativa da União;

d) Prova de regularidade com o Fundo de Garantia por Tempo de Serviço – FGTS;

e) Prova de regularidade com a Seguridade Social (INSS);

f) Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a apresentação de certidão negativa, através do sítio eletrônico www.tst.jus.br/certidao.
§1º. Caso o objeto contratual venha a ser cumprido por filial da licitante, os documentos exigidos neste item também deverão ser apresentados pela filial executora do contrato, sem prejuízo para a exigência de apresentação dos documentos relativos à sua matriz.

§2º. Nos casos de microempresas, empresas de pequeno porte ou equiparadas, não se exige comprovação de regularidade fiscal para fins de habilitação, mas somente para formalização da contratação, observadas as seguintes regras:

I – A licitante deverá apresentar, à época da habilitação, todos os documentos exigidos para efeito de comprovação de regularidade fiscal, mesmo que apresentem alguma restrição;

II - Havendo alguma restrição na comprovação da regularidade fiscal, é assegurado o prazo de 2 (dois) dias úteis, contados da apresentação dos documentos, para a regularização da documentação, pagamento ou parcelamento do débito, e emissão de eventuais certidões negativas ou positivas com efeito de certidão negativa;

III - O prazo a que se refere o inciso anterior poderá, a critério da Administração Pública, ser prorrogado por igual período;

IV - Em caso de atraso por parte do órgão competente para emissão de certidões comprobatórias de regularidade fiscal, a licitante poderá apresentar à Administração outro documento que comprove a extinção ou suspensão do crédito tributário, respectivamente, nos termos dos artigos 156 e 151 do Código Tributário Nacional, acompanhado de prova do protocolo do pedido de certidão;

V - Na hipótese descrita no inciso anterior, a licitante terá o prazo de 10 (dez) dias, contado da apresentação dos documentos a que se refere o parágrafo anterior, para apresentar a certidão comprobatória de regularidade fiscal;

VI - O prazo a que se refere o inciso anterior poderá, a critério da Administração Pública, ser prorrogado por igual período, uma única vez, se demonstrado pela licitante a impossibilidade de o órgão competente emitir a certidão.
6.1.3 - QUALIFICAÇÃO ECONÔMICO-FINANCEIRA

a) Balanço Patrimonial e Demonstrações Contábeis do último exercício social, na forma da Lei, já exigíveis, certificado por contabilista registrado no Conselho Regional de Contabilidade competente, contendo termo de abertura, encerramento e registro no órgão competente, extraídos do livro diário, comprovando a boa situação financeira da licitante, podendo ser atualizado por índices oficiais na hipótese de encerrados há mais de 03 (três) meses da data de sua apresentação, vedada a substituição por Balancetes e Balanços provisórios;

a.1) Para Sociedade Anônimas e outras Companhias obrigadas à publicação de Balanço, na forma da Lei 6.404/76, cópias da publicação de:

· balanço patrimonial;


· demonstração do resultado do exercício; 

	· demonstração dos fluxos de caixa. A companhia fechada com patrimônio líquido, na data do balanço, inferior a R$ 2.000.000,00 (dois milhões de reais) não será obrigada à apresentação da demonstração dos fluxos de caixa; 


· demonstração das mutações do Patrimônio Líquido  ou a demonstração dos lucros ou prejuízos acumulados; 

· notas explicativas do balanço. 

a.2) Para outras empresas: 

· balanço patrimonial registrado na Junta Comercial; 

· demonstração do resultado do exercício. 

· Cópia do termo de abertura e de encerramento do livro Diário, devidamente registrado na Junta Comercial. 

b) Somente serão habilitados os licitantes que apresentarem no Balanço Patrimonial, os seguintes índices: Índice de Liquidez Geral - ILG, Índice de Solvência Geral – ISG e Índice de Liquidez Corrente - ILC igual ou maior que 1,00 (um);

b.1) As fórmulas para o cálculo dos índices referidos acima são os seguintes:

i) Índice de Liquidez Geral:

ILG = (AC + RLP)

          (PC + PNC)

Onde:

ILG – Índice de Liquidez Geral;

AC – Ativo Circulante;

RLP – Realizável a Longo Prazo;

PC – Passivo Circulante;

PNC – Passivo Não Circulante(;

ii) Índice de Solvência Geral:

ISG =       AT      .      

            PC + PNC

Onde:

ISG – Índice de Solvência Geral;

AT – Ativo Total;

PC – Passivo Circulante;

PNC – Passivo Não Circulante(;

iii) Índice de Liquidez Corrente:

ILC =       AC    

                PC

Onde: 

ILC – Índice de Liquidez Corrente;

AC – Ativo Circulante;

PC – Passivo Circulante;

c) Os licitantes que apresentarem resultado menor do que 1,00 (um), em qualquer dos índices referidos ACIMA, quando de suas habilitações deverão comprovar patrimônio líquido mínimo, na forma dos §§ 2 º e 3º, do artigo 31, da Lei 8.666/93, como exigência imprescindível para sua classificação podendo, alternativamente, ser solicitada prestação de garantia equivalente a 1% (um por cento) do valor estimado para a contratação, na forma do § 1º do art. 56 do mesmo diploma legal, para fins de contratação;

c.1)  A comprovação de patrimônio líquido será equivalente a 10 % (dez por cento) do valor estimado para contratação, conforme determina a Lei 8666/93, admitida a atualização para a data de apresentação da proposta, através de índices oficiais;

d) Certidão Negativa de Falência, Recuperação Judicial e Recuperação Extrajudicial, expedida pelo distribuidor da sede da pessoa jurídica, com data de emissão de no máximo 90 (noventa) dias, anteriores à data fixada para a sessão de abertura da licitação. 

Parágrafo primeiro. Caso o objeto contratual venha a ser cumprido por filial da licitante, os documentos exigidos neste item também deverão ser apresentados pela filial executora do contrato, sem prejuízo para a exigência de apresentação dos documentos relativos à sua matriz.
Parágrafo segundo. No caso de silêncio do documento a respeito da sua validade, a certidão negativa de falência, recuperação judicial e recuperação extrajudicial, para fins de habilitação, deverá apresentar data de emissão de, no máximo, 90 (noventa) dias anteriores à data fixada para a sessão de abertura da licitação.;
Parágrafo terceiro. A comprovação dos índices referidos na alínea “b”, bem como do patrimônio líquido aludido na alínea “c”, deverão se basear nas informações constantes nos documentos listados na alínea “a” deste item, constituindo obrigação exclusiva do licitante a apresentação dos cálculos de forma objetiva, sob pena de inabilitação.

6.1.4 – QUALIFICAÇÃO TÉCNICA

a) A Proponente deverá apresentar cópia do documento de outorga da Agência Nacional de Telecomunicações para a prestação do Serviço Móvel Pessoal, em conformidade com as Leis Federais nº 9.472/97 e nº 12.485/11, bem como Declaração de que apresentará a outorga para prestação de Serviço de Telefonia Fixa Comutada na Modalidade Longa Distância Nacional da(s) futura(s) prestadora(s) do Serviço, subcontratada(s) ou consorciada(s).
a.1) O licitante vencedor deverá apresentar o(s) documento(s) de outorga da(s) prestadora(s) do Serviço em até 05 (cinco) dias após a sua contratação.
a.2) O licitante que de imediato possuir a outorga acima referida, poderá entregá-la na sessão pública, ficando isento de apresentar a Declaração do item “a”.

b) A Proponente deverá apresentar atestado(s) fornecido(s) por pessoa jurídica de direito público ou privado, comprovando a aptidão da licitante para desempenho de atividade pertinente, compatível em características com o objeto da licitação, assim considerado a operação do Serviço Telefônico Móvel.
b.1) A proponente deverá apresentar atestado(s) fornecido por pessoa jurídica de direito público ou privado, comprovando a aptidão da(s) futura(s) prestadora(s) do Serviço de Telefonia Fixa Comutada na Modalidade Longa Distância Nacional, subcontratada(s) ou consorciada(s), quando da entrega do documento descrito no item a.1. 
6.1.5 - DA DECLARAÇÃO DE ATENDIMENTO AO INCISO XXXIII, ART. 7º, DA CONSTITUIÇÃO FEDERAL

a) Declaração de cumprimento de inexistência no quadro funcional da empresa, de menor de dezoito anos desempenhando trabalho noturno, perigoso ou insalubre ou qualquer trabalho por menor de dezesseis anos, a não ser que seja contratado na condição de aprendiz, a partir dos quatorze anos (Lei 9.854, de 27/10/1999)l, formalizada nos termos do modelo constante do Anexo VI deste edital.

6.1.6 - DECLARAÇÃO DE INEXISTÊNCIA DE FATO IMPEDITIVO

a) A licitante, ainda que se utilize de seu cadastro no CRC/ES, deverá exibir declaração, firmada pelo responsável legal, com indicação do nome, cargo e R.G., atestando, sob as penalidades cabíveis, a inexistência de fato impeditivo à sua habilitação, conforme modelo do Anexo VI deste Edital.

6.1.7 - DAS REGRAS RELATIVAS CRC/ES

a) Os licitantes que desejarem se cadastrar perante o Cadastro de Fornecedores do Estado do Espírito Santo (CRC/ES) deverão seguir as regras estabelecidas pelo Decreto nº 2.394-R de 12 de novembro de 2009 e demais normas complementares.

b) Os licitantes cadastrados no CRC/ES poderão deixar de apresentar a documentação exigida nos itens 6.1.1 e 6.1.2 alíneas “a”, “b”, “c”, “d”, “e”, “f”.
c) Somente serão dispensados os documentos exigidos no Item 6.1.2 alíneas “a”, “b”, “c”, “d”, “e”, “f”, “g” e “h”, que se encontrarem dentro do prazo de sua validade.

d) Caso algum documento apresentado junto ao CRC/ES já esteja vencido, esse deverá ser apresentado junto ao Pregoeiro para fins de comprovar sua regularidade habilitatória, salvo hipótese prevista na Lei Complementar nº 123/2006.

e) O CRC/ES não exime os interessados de apresentar a documentação relativa à qualificação técnica (Item 6.1.4) exigida, salvo se previamente encaminhada ao Núcleo de Cadastro e devidamente cadastrada.

f) Em todo o caso, fica o licitante - cadastrado ou habilitado parcialmente - obrigado a declarar, sob as penalidades legais, a eventual ocorrência de fato superveniente impeditivo de sua habilitação.

g) Declarando o licitante que possui cadastro no CRC/ES, competirá ao Pregoeiro verificar a veracidade da afirmação por meio de consulta ao referido Sistema, devendo ser juntados aos autos os comprovantes da consulta.

6.1.8 - DA DOCUMENTAÇÃO RELATIVA A CONSÓRCIOS

Cada Consorciada deverá apresentar os documentos de Regularidade Fiscal e Qualificação Econômico-Financeira exigidos para os licitantes, dentro dos prazos de suas respectivas validades e válidos na data da apresentação e quando estas não estiverem expressas, deverão ter sido emitidos dentro do prazo de 60 (sessenta) dias, na data estipulada para a entrega dos envelopes determinada neste edital, em via original, ou em cópia autenticada, ou ainda, cópia simples acompanhada do respectivo original, que poderá estar dentro do envelope ou em separado, para conferência e autenticação pelo Pregoeiro, no ato de abertura dos envelopes, ou em documento eletrônico permitido em lei, devendo, ainda, estarem todas as atas, devidamente registradas em cartório, e o Consórcio deverá obedecer os requisitos abaixo relacionados:

6.1.8.1 A documentação de habilitação deve ser instruída com o Instrumento de Compromisso de Constituição de Consórcio, público ou particular, com firma reconhecida em cartório, subscrita por todas as empresas componentes do consórcio, de acordo com a legislação vigente, em especial os artigos 278 e 279 da Lei 6.404 de 15/12/76, que compreenderá, no mínimo o seguinte:
a) Nome das empresas constituintes do consórcio com razão própria, indicando a líder que deverá ser autorizada pelas outras consorciadas a representá-las, receber instruções em nome do consórcio, devendo ter poderes outorgados de forma expressa pelas demais integrantes para requerer, transigir, receber e dar quitação; a empresa líder deverá obrigatoriamente ser uma empresa nacional e será a principal responsável perante a SEGER pelos atos praticados pelo Consórcio;

b) Endereço do consórcio e prazo estipulado para sua duração, que deverá abranger a vigência de execução do contrato e de sua eventual prorrogação; 

c) Porcentagem de participação de cada consorciado nos direitos e obrigações do contrato a ser firmado;

d) Empreendimento que constitui o objeto do consórcio;

e) Responsabilidade solidária de suas empresas integrantes, por quaisquer prejuízos causados pelo consórcio a contratante ou a terceiros, seja na fase licitatória ou na execução do contrato;

f) Definição da empresa líder, que será a que se relacionará com a contratante em nome do consórcio, e do seu representante legal, constando nome, identidade e CPF deste;

g) Documento de compromisso das empresas constituintes do consórcio de que não terá a sua constituição ou a composição alterada ou modificada sem prévia e expressa anuência da contratante, até o cumprimento do objeto da licitação, ou seja, execução do contrato a ser firmado entre as partes;

h) Documento de compromisso expresso de que apresentarão, antes da assinatura do contrato decorrente da licitação, o instrumento de constituição do consórcio devidamente aprovado pelo órgão da sociedade de cada empresa que for competente para autorizar a alienação de bens do ativo permanente;

i) Documento de compromisso expresso de providenciar o arquivamento do instrumento da constituição do consórcio no registro de comércio local de sua sede e respectiva publicação da certidão de arquivamento ou registro no Cartório de Registro de Títulos e Documentos, conforme a natureza das pessoas consorciadas, com anterioridade à assinatura do eventual contrato decorrente da presente licitação;

j) Documento de compromisso expresso de cada empresa consorciada, por intermédio de seus representantes legais, de não estar participando, nesta licitação, através de um outro consórcio ou isoladamente.

6.1.8.2 - Na hipótese de utilização das prerrogativas para CONSÓRCIO, o licitante deverá apresentar atestados que comprovem a experiência anterior das empresas consorciadas, de acordo com a parcela de serviços a elas atribuídas admitindo-se, para efeito de qualificação técnica, o somatório dos quantitativos de cada consorciado
7 – DO REGULAMENTO OPERACIONAL DO CERTAME E DO JULGAMENTO
7.1   O certame será conduzido pelo Pregoeiro, que terá, em especial, as seguintes atribuições:
a) Coordenar o processo licitatório;

b) Receber, examinar e decidir as impugnações e consultas ao edital apoiado pelo setor responsável pela sua elaboração;

c) Verificar a conformidade da proposta com os requisitos estabelecidos no instrumento convocatório;

d) Dirigir a etapa de lances;

e) Verificar e julgar as condições de habilitação;

f) Receber, examinar e decidir os recursos, encaminhando à autoridade competente quando mantiver sua decisão;

g) Registrar os preços ofertados na Ata de Registro, desde que compatíveis com as condições estabelecidas neste edital;

h) Adjudicar o objeto, quando não houver recurso;

i) Conduzir os trabalhos da equipe de apoio; e

j) Encaminhar o processo devidamente instruído à autoridade superior e propor a homologação.

7.2 - No horário e local indicados no preâmbulo, será aberta a sessão de processamento do Pregão, iniciando-se com o credenciamento dos interessados em participar do certame, com duração mínima de 15 (quinze) minutos.

7.3 - Após o credenciamento, as licitantes entregarão ao Pregoeiro a declaração de pleno atendimento aos requisitos de habilitação, de acordo com o estabelecido no Anexo V ao Edital e, em envelopes separados, a proposta de preços e os documentos de habilitação.

7.3.1. Iniciada a abertura do primeiro envelope proposta, estará encerrado o credenciamento e, por conseqüência, a possibilidade de admissão de novos participantes no certame.

7.4 - A análise das propostas pelo Pregoeiro visará ao atendimento das condições estabelecidas neste Edital e seus anexos, sendo desclassificadas as propostas:

a) cujo objeto não atenda as especificações, prazos e condições fixados no Edital;
b) que apresentem preço baseado exclusivamente em proposta dos demais licitantes;

c) que desrespeite os limites das tarifas referenciais, individuias por item descritos no  Anexo III.
7.4.1 - No tocante aos preços, as propostas elaboradas nos parâmetros estabelecidos nos anexos I e II, serão verificadas quanto à exatidão das operações aritméticas que conduziram ao valor total orçado, procedendo-se às correções no caso de eventuais erros, tomando-se como corretos os preços anuais. As correções efetuadas serão consideradas para apuração do valor da proposta;

7.4.2 - Serão desconsideradas ofertas ou vantagens baseadas nas propostas das demais licitantes. 

7.5 - As propostas não desclassificadas serão selecionadas para a etapa de lances, com observância dos seguintes critérios:

a) seleção da proposta de menor preço global e as demais com preços até 10% superiores àquela;

b) não havendo pelo menos 3 (três) preços na condição definida na alínea anterior, serão selecionadas as propostas que apresentarem os menores preços, até o máximo de 3 (três). No caso de empate nos preços, serão admitidas todas as propostas empatadas, independentemente do número de licitantes. 

7.6 - O Pregoeiro convidará individualmente os autores das propostas selecionadas a formular lances de forma seqüencial, a partir do autor da proposta de maior preço e os demais em ordem decrescente de valor, decidindo-se por meio de sorteio no caso de empate de preços.

7.6.1 - A licitante sorteada em primeiro lugar poderá escolher a posição na ordenação de lances, em relação aos demais empatados, e assim sucessivamente até a definição completa da ordem de lances.

7.7 - A etapa de lances será considerada encerrada quando todos os participantes dessa etapa declinarem da formulação de lances. 

7.8 - Encerrada a etapa de lances, serão classificadas as propostas selecionadas e não selecionadas para a etapa de lances, na ordem crescente dos valores, considerando-se para as selecionadas o último preço ofertado.

7.9 - O Pregoeiro poderá negociar com o autor da oferta de menor valor com vistas à redução do preço.

7.10 - Após a negociação, se houver, o Pregoeiro examinará a aceitabilidade do menor preço, decidindo motivadamente a respeito.

7.10.1 O critério de aceitabilidade será o de compatibilidade com os preços dos insumos e salários praticados no mercado, coerentes com a execução do objeto ora licitado, acrescidos dos respectivos encargos sociais e benefícios e despesas indiretas (BDI).

7.10.2 - O Pregoeiro poderá a qualquer momento solicitar às licitantes a composição de preços unitários de serviços e/ou de materiais/equipamentos, bem como os demais esclarecimentos que julgar necessários.

7.10.3 - Considerada aceitável a oferta de menor preço global, respeitando-se os limites dos preços individuais por ítem, será aberto o envelope contendo os documentos de habilitação de seu autor.

7.11 - Eventuais falhas, omissões ou outras irregularidades nos documentos de habilitação, poderão ser saneadas na sessão pública de processamento do Pregão, até a decisão sobre a habilitação, inclusive mediante:

a) substituição e apresentação de documentos, ou;

b) verificação efetuada por meio eletrônico hábil de informações.

7.11.1 - A verificação será certificada pelo Pregoeiro e deverão ser anexados aos autos os documentos passíveis de obtenção por meio eletrônico, salvo impossibilidade devidamente justificada.

7.11.2 - A Administração não se responsabilizará pela eventual indisponibilidade dos meios eletrônicos, no momento da verificação. Ocorrendo essa indisponibilidade e não sendo apresentados os documentos alcançados pela verificação, a licitante será inabilitada. 

7.12 - Para aferir o exato cumprimento das condições estabelecidas no subitem 6.1 do item 6, o Pregoeiro, se necessário, diligenciará junto ao CRC/ES
7.13 - Constatado o atendimento dos requisitos de habilitação previstos neste Edital, a licitante será habilitada e declarada vencedora do certame.

7.14 - Se a oferta não for aceitável, ou se a licitante desatender as exigências para a habilitação, o Pregoeiro examinará a oferta subseqüente de menor preço, respeitando-se os limites dos preços individuais por ítem, negociará com o seu autor, decidirá sobre a sua aceitabilidade e, em caso positivo, verificará as condições de habilitação e assim sucessivamente, até a apuração de uma oferta aceitável cujo autor atenda os requisitos de habilitação, caso em que será declarado vencedor.

8 - DO RECURSO, DA ADJUDICAÇÃO E DA HOMOLOGAÇÃO

8.1 - No final da sessão, a licitante que quiser recorrer deverá manifestar imediata e motivadamente a sua intenção, abrindo-se então o prazo de 3 (três) dias para apresentação das razões de recurso, ficando as demais licitantes desde logo intimadas para apresentar contra-razões em igual número de dias, que começarão a correr no término do prazo do recorrente, sendo-lhes assegurada vista imediata dos autos.

8.2 - A ausência de manifestação imediata e motivada da licitante importará a decadência do direito de recurso, a adjudicação do objeto do certame pelo Pregoeiro à licitante vencedora e o encaminhamento do processo à autoridade competente para a homologação.

8.3 - Interposto o recurso, o Pregoeiro poderá reconsiderar a sua decisão ou encaminhá-lo devidamente informado à autoridade competente.

8.4 - Decididos os recursos e constatada a regularidade dos atos praticados, a autoridade competente adjudicará o objeto do certame à licitante vencedora e homologará o procedimento. 

8.5 - O recurso terá efeito suspensivo e o seu acolhimento importará a invalidação dos atos insuscetíveis de aproveitamento.

8.6 - A adjudicação será feita à proponente que apresentar o menor preço global, respeitando-se os limites de preços individuais por item, conforme descrito na tabela 01 – Tarifas Referenciais do Anexo III. 

9 - DO LOCAL E DAS CONDIÇÕES DE EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS E DO SEU RECEBIMENTO

9.1- O objeto desta licitação deverá ser executado nas condições estabelecidas no Termo de Referência, composto pelo Anexo I, do presente edital, correndo por conta da Contratada as despesas de seguros, transporte, tributos, encargos trabalhistas e previdenciários decorrentes da execução do objeto do contrato.

9.2 O recebimento do objeto da presente licitação se fará na forma estabelecida no Anexo VII deste Edital.

10. FORMALIZAÇÃO DO INSTRUMENTO CONTRATUAL 

10.1 - Homologada a licitação pela autoridade competente, o Estado do Espírito Santo por intermédio da SEGER e o LICITANTE VENCEDOR firmarão contrato específico visando a execução do objeto desta licitação nos termos das minutas que integram este Edital.

10.2 - O LICITANTE VENCEDOR terá o prazo de 05 dias corridos a partir da convocação para retirar o contrato, e mais 10 (dez) dias para devolvê-lo assinado. Este último prazo poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, quando solicitado pelo LICITANTE VENCEDOR durante o seu transcurso e desde que ocorra motivo justificado, aceito pela SEGER.
10.3 - No ato da contratação, o LICITANTE VENCEDOR deverá apresentar documento de procuração devidamente reconhecido em cartório, que habilite o seu representante a assinar o contrato em nome da empresa;

10.4 – O licitante vencedor deverá também comprovar situação de regularidade junto à  Fazenda Pública do Estado do Espírito Santo, ao FGTS e à  Seguridade Social – CND.

10.5 – O Contrato de Concessão ou Termo de Autorização para a prestação de  Serviço Telefonia Móvel Pessoal (SMP), outorgado pelo poder concedente, nos termos da legislação em vigor, entregue na fase de habilitação, será parte integrante do contrato; Já o documento de outorga referente aos serviços de Telefonia Fixa, deverá se entregue em até 05 (cinco) dias da assinatura do contrato, observado o item 6.1.4 do edital. 
10.6 – Aquele que, convocado  dentro do prazo de validade de sua proposta não assinar o contrato, deixar de entregar documentação exigida no edital, apresentar documentação falsa, ensejar o retardamento da execução de seu objeto, não mantiver a proposta, falhar ou fraudar na execução do contrato, comportar-se de modo inidôneo, fizer declaração falsa ou cometer fraude fiscal, garantido o direito à ampla defesa, ficará impedido de licitar e de contratar com o Estado do espírito Santo, e será descredenciado do SICAF, pelo prazo de até 05 (cinco) anos, sem prejuízo das  multas fixadas neste edital e das demais cominações legais, incluindo a sanção penal prevista no artigo 93 da Lei Federal nº 8.666/93.

10.7 - A assinatura do contrato estará condicionada à comprovação da regularidade da situação do LICITANTE VENCEDOR;

10.8 - A rescisão deste contrato poderá ocorrer nas seguintes hipóteses, aplicando-se o disposto no artigo 80, se for o caso:

a) administrativamente, a qualquer tempo, por ato unilateral e escrito do CONTRATANTE, nos casos enumerados nos incisos I a XII e XVII do art. 78 da Lei nº. 8.666/93;

b) amigavelmente, formalizada em autorização escrita e fundamentada do CONTRATANTE, mediante aviso prévio por escrito, de 90 dias ou de prazo menor a ser negociado pelas partes à época da rescisão;

c) judicialmente, nos termos da legislação.

10.9 - Os casos de rescisão contratual serão formalmente motivados nos autos do processo, assegurado o contraditório e a ampla defesa, observado o procedimento previsto na Portaria SEGER/PGE/SECONT nº 049-R de 24 de agosto de 2010.

10.10 - A contratação decorrente desta licitação será formalizada mediante celebração de termo de contrato, cuja minuta integra este Edital como Anexo VII, bem como através das Adesões a serem feitas pelos órgãos envolvidos, mediante Termos de Adesão (modelo no Anexo VII-A).
10.10.1 - Se, por ocasião da formalização do contrato, as certidões de regularidade de débito da Adjudicatária perante o Sistema de Seguridade Social (INSS), o Fundo de Garantia por Tempo de Serviço (FGTS) e a Fazenda Pública do Estado do Espírito Santo, estiverem com os prazos de validade vencidos, o órgão licitante verificará a situação por meio eletrônico hábil de informações, certificando nos autos do processo a regularidade e anexando os documentos passíveis de obtenção por tais meios, salvo impossibilidade devidamente justificada.

10.10.2 - Se não for possível atualizá-las por meio eletrônico hábil de informações a Adjudicatária será notificada para, no prazo de 02 (dois) dias úteis, comprovar a sua situação de regularidade de que trata o subitem 10.10.1, mediante a apresentação das certidões respectivas, com prazos de validade em vigência, sob pena de a contratação não se realizar. 

10.11 – A(s) adjudicatária(s) deverá(ão) comparecer à Gerência de Licitações e Contratos - GELIC, à Av. Governador Bley, 236, 6º andar  – Centro, para retirar o termo de contrato.
10.12 - Quando a(s) Adjudicatária(s), convocada(s) dentro do prazo de validade de sua proposta, não apresentar(em) a situação regular de que trata o subitem 10.10.1, ou se recusar a assinar o contrato, o pregoeiro examinará as ofertas subseqüentes e a qualificação dos licitantes  na ordem de classificação e assim sucessivamente, até a apuração de uma que atenda ao edital, com vistas à celebração da contratação.

10.12.1- Essa nova sessão será realizada em prazo não inferior a 03 (três) dias úteis, contados da divulgação do aviso.

10.12.2. A divulgação do aviso ocorrerá por publicação no Diário Oficial do Estado do Espírito Santo – DOES e veiculação na Internet, pelo endereço eletrônico www.seger.es.gov.br link Editais.

10.12.3. Na sessão, respeitada a ordem de classificação, observar-se-ão as disposições dos subitens 7.9 a 7.14, do item 7 e 8.1,8.2 e 8.6 do item 8, deste edital. 

10.13 - O contrato será celebrado com duração de 12 (doze) meses, contados a partir do primeiro dia útil subseqüente ao da publicação do resumo do instrumento na imprensa oficial, facultada a prorrogação na forma do art. 57 da Lei 8.666/93, (o enunciado 08 da PGE dispensa a oitiva da PGE para prorrogação de contratos de execução continuada). 

10.14 - O prazo mencionado no subitem anterior poderá ser prorrogado por igual e sucessivo período, a critério da Administração, até o limite de 60 (sessenta) meses, nos termos e condições permitidos pela legislação vigente, após manifestação da Procuradoria Geral do Estado. 

10.14.1  - As prorrogações de prazo de vigência serão formalizadas mediante celebração dos respectivos termos de aditamento ao contrato, respeitadas as condições prescritas na Lei Federal nº 8.666/93.

10.14.2 - A não prorrogação do prazo de vigência contratual por conveniência da Administração não gerará à contratada direito a qualquer espécie de indenização.

10.15 - Não obstante o prazo estipulado no subitem 10.13, a vigência contratual nos exercícios subseqüentes ao da assinatura do contrato estará sujeita à condição resolutiva, consubstanciada na existência de recursos aprovados nas respectivas Leis Orçamentárias de cada exercício, para atender as respectivas despesas.

10.16 - Ocorrendo a resolução do contrato, com base na condição estipulada no subitem 10.15, a contratada não terá direito a qualquer espécie de indenização.

11 - DO PREÇO, DA REVISÃO E DO REAJUSTAMENTO
11.1 – Os preços dos serviços telefônicos a serem considerados no contrato serão aqueles constantes do Plano Básico/Alternativo de Serviços, aplicando-se sobre eles os percentuais de desconto, indicados na Planilha de Formação de Preços (Anexo II do Edital), ofertados no Pregão n.º 0001/2012. Neste valor deverão estar inclusos todas as espécies de tributos, diretos e indiretos, encargos sociais, seguros, fretes, material, mão-de-obra, instalações e quaisquer despesas inerentes ao ajuste.
11.1.1 Os preços a serem praticados pelo FORNECEDOR na prestação dos Serviços, são aqueles ofertados para cada item individualmente na sessão pública de Pregão Presencial nº. 0001/2012/SEGER havido em ___/___/___.

11.1.2 O CONTRATANTE poderá solicitar à CONTRATADA, durante a vigência do contrato, o aumento do percentual do desconto ofertado sobre o seu Plano Básico/Alternativo de Serviços, quando o ofertado no Pregão n.º 0001/2012 mostrar-se desvantajoso para a Administração. 

11.1.3 O percentual de desconto ofertado incidirá sobre o preço de todas as ligações e os serviços prestados, independente de horário, do dia da ligação.

11.2 – O valor total estimado do Contrato para cobrir despesas referentes ao período de 12 (doze) meses, é de R$__________ (________________________ ).
11.3 – Em caso de desequilíbrio da equação econômico-financeira, serão adotados os critérios de revisão ou reajustamento, conforme o caso, como forma de restabelecer as condições originalmente pactuadas.
11.4 – A revisão poderá ocorrer a qualquer tempo da vigência contratual, desde que a parte interessada comprove a ocorrência de fato imprevisível, superveniente à formalização da proposta, que importe, diretamente, em majoração ou minoração de seus encargos.

11.4.1 Em caso de revisão, a alteração do preço ajustado, além de obedecer aos requisitos referidos no item anterior, deverá ocorrer de forma proporcional à modificação dos encargos, comprovada minuciosamente por meio de memória de cálculo a ser apresentada pela parte interessada.

11.4.2 Dentre os fatos ensejadores da revisão, não se incluem aqueles eventos dotados de previsibilidade, cujo caráter possibilite à parte interessada a sua aferição ao tempo da formulação/aceitação da proposta, bem como aqueles decorrentes exclusivamente da variação inflacionária, uma vez que inseridos, estes últimos, na hipótese de reajustamento.

11.4.3 Não será concedida a revisão quando: 

a) ausente a elevação de encargos alegada pela parte interessada; 

b) o evento imputado como causa de desequilíbrio houver ocorrido antes da formulação da proposta definitiva ou após a finalização da vigência do contrato;

c) ausente o nexo de causalidade entre o evento ocorrido e a majoração dos encargos atribuídos à parte interessada;

d) a parte interessada houver incorrido em culpa pela majoração de seus próprios encargos, incluindo-se, nesse âmbito, a previsibilidade da ocorrência do evento.

3.4.4 A revisão será efetuada por meio de aditamento contratual, precedida de análise pela Secretaria de Estado de Controle e Transparência – SECONT e Procuradoria Geral do Estado.

11.5 – Os valores dos preços telefônicos, cujos serviços correspondentes estejam compreendidos no contrato, poderão ser reajustados em decorrência de autorização da ANATEL, mediante aplicação dos índices ou percentuais divulgados por esta. Na hipótese de inexistência de índice oficial, para o reajuste do preço dos serviços será aplicado o INPC-IBGE, respeitando-se a periodicidade anual, nos termos da Lei nº 10.192, de 14 de fevereiro de 2001. Cabendo a empresa operadora comunicar no mês anterior à aplicação do aumento qual será o valor do reajuste incidente no contrato.

11.5.1 A possibilidade de repactuação ou de reajuste do contrato deverá observar, o interregno mínimo de 01 (um) ano, a contar da data de apresentação da proposta ou, no caso de ocorrência reincidente, da data da última repactuação, salvo expressa disposição legal em sentido diferente.

11.5.2 Ocorrendo o reajuste autorizado do Plano de Serviços (Básico ou Alternativo) apresentado na proposta inicial, deverá a CONTRATADA encaminhar à CONTRATANTE o Plano de Serviços reajustado, para que a CONTRATANTE proceda a correta fiscalização do contrato, levando em conta o(s) desconto(s) ofertado(s).
11.5.3 Caso seja determinada a redução dos preços pela ANATEL, ficará a CONTRATADA, de igual modo, obrigada a repassá-la à CONTRATANTE. 
11.5.4 O reajuste será efetuado por meio de simples apostilamento, nos termos do artigo 65, parágrafo 8º, da Lei Federal nº. 8.666/93, dispensada a análise prévia pela Procuradoria Geral do Estado.

11.6 – A criação, alteração ou extinção de quaisquer tributos, quando ocorridas após a data de apresentação da proposta definitiva e desde que acarretem comprovada repercussão no equilíbrio econômico-financeiro deste contrato, implicarão a revisão de preços para mais ou para menos, adotando-se como índice de correção a alíquota prevista na lei respectiva.
12. DAS CONDIÇÕES DE PAGAMENTO

A Contratante pagará à Contratada pelo serviço efetivamente prestado no mês de referência, vedada a antecipação, na forma abaixo:
12.1 A CONTRATADA apresentará, mensalmente e em via impressa na sede de cada centro de custo, nota fiscal de serviço de telecomunicações/conta telefônica, para liquidação e pagamento da despesa pelo GOVERNO DO ESTADO, mediante ordem bancária por meio de autenticação das faturas a partir da leitura do código de barras, nos prazos e vencimentos estabelecidos em conformidade com a regulamentação expedida pela ANATEL. 

12.1.1 Quando da apresentação da Nota Fiscal / Fatura a CONTRATADA deverá apresentar, salvo em caso de regulamentação específica: 

a) Somatório dos valores de assinaturas com descontos e encargos: em quantidade e em reais;
b) Somatório dos valores de cada serviço contratado com descontos e encargos: em quantidade e em reais;
c) Valor total da fatura com desconto e encargos: em reais;
d) Somatório dos valores dos serviços para cada terminal com desconto e encargos: em reais
e) Franquia (se for o caso): em reais; 

f) Período de faturamento, compreendendo a data de início e término do faturamento. 

12.1.2 Deverão ser apresentados ainda os relatórios conforme especificado no item I.5.23 do Termo de Referência – Anexo I e que serão entregues em cada órgão/entidade, consoante Anexo IX. 

12.2 As contas telefônicas deverão ser apresentadas, em  vias impressas,  sob a forma de nota fiscal, acompanhadas dos relatórios do demonstrativo de utilização dos serviços, conforme item I.5.24 do Termo de Referência – Anexo I (Detalhamento de Utilização dos Serviços) e que serão entregues em cada órgão/entidade, consoante Anexo IX.

12.2.1 Os relatórios previstos no item I.5.24 do Termo de Referência – Anexo I (Detalhamento de Utilização dos Serviços) deverão trazer os custos de cada chamada, já aplicados os descontos ofertados. 

12.2.2 O relatório detalhado do uso de cada aparelho fornecido pela CONTRATADA deverá trazer de forma explícita o valor final, que inclui impostos e descontos praticados, a ser pago pelo GOVERNO DO ESTADO por cada aparelho.

12.3 Deverá a Administração receber o objeto na forma do presente contrato, podendo contestar o débito existente se presente alguma irregularidade ou se houver alguma incorreção na Nota Fiscal/Fatura, devolver a mesma à Contratada para correção, ficando estabelecido que o prazo para pagamento será contado a partir da data de apresentação na nova Nota Fiscal/Fatura, sem qualquer ônus ou correção a ser paga pelo Contratante.

12.4 A contratante poderá a qualquer tempo efetuar contestação dos débitos constantes da Nota Fiscal-Fatura de Serviços de Telecomunicações, nos termos das regulamentações da Anatel.
12.5 A fatura será paga no dia do vencimento pactuado. Após essa data será paga multa financeira nos seguintes termos: 
12.5.1 A multa por atraso de pagamento de conta ou fatura de prestação de Serviços Públicos de Telecomunicação a seguir relacionadas está limitada ao percentual máximo de 2% (dois por cento) do valor da conta ou fatura, devida, uma única vez no dia seguinte ao vencimento conforme  Portaria nº. 1.960/96 do Ministério das Comunicações.

12.5.2 A CONTRATADA deverá apresentar a Nota-Fiscal Fatura de Serviços de Telecomunicações para liquidação e pagamento da despesa, com antecedência mínima de 10 (dez) dias, antes do dia de vencimento mensal pactuado.
12.6 Todas as linhas devem seguir as normas e procedimentos constantes dos Decretos e Portarias editados pelo GOVERNO DO ESTADO. O GOVERNO DO ESTADO poderá a qualquer data solicitar a diminuição ou aumento da franquia, implicando esta variação na diminuição ou no aumento da conta deste aparelho específico. O GOVERNO DO ESTADO também poderá estipular que algumas linhas não tenham limites de minutos utilizados.

12.7 Incumbirão à Contratada a iniciativa e o encargo do cálculo minucioso de cada fatura devido, a ser revisto e aprovado pela Contratante, juntando-se à respectiva discriminação dos serviços efetuados, o memorial de cálculo da fatura.

12.8 A liquidação das despesas obedecerá rigorosamente o estabelecido na Lei Nº 4.320/64, assim como na Lei Estadual Nº 2.583/71 (Código Financeiro) e alterações posteriores.

12.9 Na hipótese da indisponibilidade temporária do índice, a Contratada emitirá a fatura considerando o índice de reajuste utilizado no mês anterior ao de referência, ficando a diferença para emissão “a posteriori”, quando da disponibilidade do índice definitivo, para acerto na fatura seguinte, sem reajustes.

12.10 A prestadora deverá fornecer mensalmente o GOVERNO DO ESTADO um relatório detalhado do uso de cada aparelho fornecido pela mesma, estando explícito o valor final, que inclui impostos e descontos praticados, a ser pago pelo GOVERNO DO ESTADO por cada aparelho.

12.11 O relatório deverá conter minimamente os seguintes campos, para cada terminal móvel, de acordo com o que estipula a ANATEL:

a) o Plano de Serviço do usuário;

b) o valor da Assinatura mensal;

c) o valor e o tempo correspondente, relativos aos itens VC-1, VC-2, VC-3 (utilização do serviço); 

d) valor e número de chamadas relativas ao item "adicional de chamadas";

e) número de destino, data, hora, valor e duração das chamadas;

f) as facilidades adicionais utilizadas;

g) os descontos concedidos; e

h) os impostos incidentes, em consonância com a legislação pertinente.

12.12 A CONTRATANTE poderá deduzir do montante a pagar os valores correspondentes à multa ou indenizações imposta à CONTRATADA. 

12.13 Nenhum pagamento será efetuado à CONTRATADA enquanto pendente de liquidação qualquer obrigação financeira, sem que isso gere direito à alteração dos preços das ligações, ou de atualização monetária por atraso de pagamento. 

13 - DAS SANÇÕES PARA O CASO DE INADIMPLEMENTO

13.1 – O atraso injustificado na execução do contrato sujeitará o licitante contratado à aplicação de multa de mora, nas seguintes condições:

13.1.1 – Fixa-se a multa de mora em  0,3% (três décimos por cento) por dia de atraso a incidir sobre o valor total reajustado do contrato, ou sobre o saldo reajustado não atendido, caso o contrato encontre-se parcialmente executado;

13.1.2 – Os dias de atraso serão contabilizados em conformidade com o cronograma de execução dos serviços;

13.1.3 – A aplicação da multa de mora não impede que a Administração rescinda unilateralmente o contrato e aplique as outras sanções previstas no item 12.2 deste edital e na Lei Federal nº 8.666/93;

13.2 – A inexecução  total ou parcial do contrato ensejará a aplicação das seguintes sanções ao licitante contratado:

a)  advertência;
b) multa compensatória por perdas e danos, no montante de 10% (dez por cento) sobre o valor contratual atualizado;
c) suspensão temporária de participação em licitação e impedimento de contratar com a Administração Pública Estadual, Direta ou Indireta, por prazo não superior a 02 (dois) anos;
d) Impedimento para licitar e contratar com a Administração Pública Estadual, Direta ou Indireta, pelo prazo de até 05 (cinco) anos, sem prejuízo das multas previstas em edital e no contrato e das demais cominações legais, especificamente nas hipóteses em que o licitante, convocado dentro do prazo de validade da sua proposta, não celebrar o contrato, deixar de entregar ou apresentar documentação falsa exigida para o certame, ensejar o retardamento da execução de seu objeto, não mantiver a proposta, falhar ou fraudar na execução do contrato, comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude fiscal;
e) declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública, em toda a Federação, enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade, que será concedida sempre que o contratado ressarcir a Administração pelos prejuízos resultantes e após decorrido o prazo da sanção aplicada com base na alínea “c”.
13.2.1 – As sanções previstas nas alíneas “a”, “c”; “d” e “e” deste item, não são cumulativas entre si, mas poderão ser aplicadas juntamente com a multa compensatória por perdas e danos (alínea “b”);;

13.2.2 – Quando imposta uma das sanções previstas nas alíneas “c”, “d” e “e”, a autoridade competente submeterá sua decisão ao Secretário de Estado de Gestão e Recursos Humanos - SEGER, a fim de que, se confirmada, tenha efeito perante a Administração Pública Estadual.
13.2.3 – Caso as sanções referidas no parágrafo anterior não sejam confirmadas pelo Secretário de Estado de Gestão e Recursos Humanos - SEGER, competirá ao órgão promotor do certame, por intermédio de sua autoridade competente, decidir sobre a aplicação ou não das demais modalidades sancionatórias.
13.2.4 – Confirmada a aplicação de quaisquer das sanções administrativas previstas neste item, competirá ao órgão promotor do certame proceder com o registro da ocorrência no CRC/ES, e a SEGER, no SICAF, em campo apropriado. No caso da aplicação da sanção prevista na alínea “d”, deverá, ainda, ser solicitado o descredenciamento do licitante no SICAF e no CRC/ES.
13.3 – As sanções administrativas somente serão aplicadas mediante regular processo administrativo, assegurada a ampla defesa e o contraditório, observando-se as seguintes regras:

a) Antes da aplicação de qualquer sanção administrativa, o órgão promotor do certame deverá notificar o licitante contratado, facultado-lhe a apresentação de defesa prévia;

b) A notificação deverá ocorrer pessoalmente ou por correspondência com aviso de recebimento, indicando, no mínimo: a conduta do licitante reputada como infratora, a motivação para aplicação da penalidade, a sanção que se pretende aplicar, o prazo e o local de entrega das razões da defesa;

c) O prazo para apresentação de defesa prévia será de 05 (cinco) dias úteis a contar da intimação, exceto na hipótese de declaração de inidoneidade, em que o prazo será de 10 (dez) dias consecutivos, devendo, em ambos os casos, ser observada a regra do artigo 110 da Lei Federal nº. 8.666/93;

d) O licitante contratado comunicará ao órgão promotor do certame as mudanças de endereço ocorrida no curso do processo licitatório e da vigência do contrato, considerando-se eficazes as notificações enviadas ao local anteriormente indicado, na ausência da comunicação;

e) Ofertada a defesa prévia ou expirado o prazo sem que ocorra a sua apresentação, o órgão promotor do certame proferirá decisão fundamentada e adotará as medidas legais cabíveis, resguardado o direito de recurso do licitante que deverá ser exercido nos termos da Lei Federal nº. 8.666/93;

f) O recursos administrativos a que se refere a alínea anterior serão submetidos à análise da Procuradoria Geral do Estado do Espírito Santo.

14 - DA GARANTIA CONTRATUAL

14.1 – Será será exigida a prestação de garantia para a contratação resultante desta licitação, na modalidade indicada pelo licitante vencedor, de acordo com o art. 56, § 1º da Lei Nº 8.666/93, no valor equivalente a 5% (cinco por cento) do valor total do contrato, em conformidade com a Cláusula Sétima da Minuta do Contrato – Anexo VII.
14.2 - Ocorrendo alteração do preço contratual originariamente fixado, por força de revisão, reajuste, acréscimos e decréscimos quantitativos, dentre outras hipóteses previstas em lei e neste contrato, competirá à Contratada a oferta de nova garantia de execução de contrato, readequada ao preço contratual atualizado. 

14.3 - O Contratante restituirá ou liberará a garantia prestada, no prazo máximo de 30 (trinta) dias após o término da execução do Contrato, de acordo com o art. 56, § 4º da Lei Nº 8.666/93.
15 - DAS DISPOSIÇÕES FINAIS

15.1 – As normas disciplinadoras desta licitação serão interpretadas em favor da ampliação da disputa, respeitada a igualdade de oportunidade entre os licitantes e desde que não comprometam o interesse público, a finalidade e a segurança da contratação.

15.2 – Das sessões públicas de processamento do pregão serão lavradas atas circunstanciadas a serem assinadas pelo pregoeiro e pelos licitantes presentes.

15.2.1. As recusas ou as impossibilidades de assinaturas devem ser registradas expressamente na própria ata.

15.3 – Todos os documentos de habilitação cujos envelopes forem abertos na sessão e as propostas serão rubricadas pelo pregoeiro e pelos licitantes que desejarem.

15.4 – O resultado deste Pregão e dos demais atos pertinentes a esta licitação, sujeitos à publicação, serão publicados no DOES. 

15.5 – Os envelopes contendo os documentos de habilitação dos demais licitantes ficarão à disposição para retirada na Gerência de Licitações e Contratos, Av Governador Bley, 236, 1º andar, Centro – Vitória - ES durante 15 (quinze) dias após a publicação do contrato, findo os quais poderão ser destruídos.

15.6 – O proponente é responsável pela fidelidade e legitimidade das informações prestadas e dos documentos apresentados em qualquer fase da licitação. A falsidade de qualquer documento apresentado ou a inverdade das informações nele contidas implicará a imediata desclassificação do proponente que tiver apresentado, ou, caso tenha sido o vencedor, a rescisão do contrato ou pedido de compra, sem prejuízo das demais sanções cabíveis.

15.7 – Os licitantes intimados para prestar quaisquer esclarecimentos adicionais deverão fazê-lo no prazo determinado pelo Pregoeiro, sob pena de desclassificação.

15.8 – O desatendimento de exigências formais não essenciais não importará no afastamento do proponente, desde que seja possível a aferição da sua qualificação e a exata compreensão da sua proposta.

15.9 – As normas que disciplinam este pregão serão sempre interpretadas em favor da ampliação da disputa entre os proponentes, desde que não comprometam o interesse da Administração, o princípio da isonomia, a finalidade e a segurança da contratação.

15.10 – As decisões referentes a este processo licitatório poderão ser comunicadas aos proponentes por qualquer meio de comunicação que comprove o recebimento ou, ainda, mediante publicação no Diário Oficial do Estado do Espírito Santo.

15.11 – Os casos não previstos neste edital serão decididos pelo Pregoeiro.

15.12 – A participação do licitante nesta licitação, implica aceitação de todos os termos deste edital.

15.13 – Os licitantes não terão direito a indenização em decorrência da anulação do procedimento licitatório, ressalvado o direito do contrato de boa-fé de ser ressarcido pelos encargos que tiver suportado no cumprimento do contrato.

15.14 – A nulidade do procedimento licitatório induz a do contrato, ressalvando o disposto no parágrafo único do art. 59 da Lei 8.666/93.

15.15 – No caso de desfazimento do processo licitatório, fica assegurada a ampla defesa e o contraditório.

15.16– Todas as referências de tempo no Edital, no aviso e durante a Sessão Pública observarão, obrigatoriamente, o horário de Brasília – DF e, dessa forma, serão registradas na documentação relativa ao certame.

15.17 – O preço máximo estimado para os serviços objetos do presente processo licitatório, respeitando-se os limites de preços individuais por cada item, é de R$ 14.463.673,77 (quatorze milhões quatrocentos e sessenta e três mil seiscentos e setenta e três reais e setenta e sete centavos), referenciado na Estimativa de Custo, do Anexo III.
15.18 – Integram o presente Edital:

Anexo I – Especificação dos serviços – Termo de referência

Anexo II – Modelo Proposta Móvel – Planilha de Preços
Anexo III – Estimativa de Custos
Anexo IV – Modelo de Procuração

Anexo V -  Pleno atendimento habilitação

Anexo VI -  Declaração Superveniência

Anexo VII – Minuta de Contrato 
Anexo VIII - Relação de Órgãos e respectiva Dotação Orçamentária  

Anexo IX – Relação de Órgãos e respectivos endereços
Vitória, 11 de outubro de 2012.
Gilberto Rocha Lima

Pregoeiro/SEGER
ANEXO I – ESPECIFICAÇÕES TÉCNICAS

TERMO DE REFERÊNCIA

ANEXO I

REGRA DE NEGÓCIO

PREGÃO Nº 0001/2012/SEGER

I. ESPECIFICAÇÕES TÉCNICAS

I.1. OBJETO

A CONTRATAÇÃO DE PESSOA JURÍDICA PARA: “PRESTAÇÃO DE SERVIÇO MÓVEL PESSOAL (SMP), TIPO PÓS-PAGO, NO MODO DIGITAL, COM ÁREA DE COBERTURA EM TODO O ESTADO DO ESPÍRITO SANTO E ROAMING AUTOMÁTICO EM TODO O TERRITÓRIO NACIONAL, E SERVIÇO DE ENVIO DE MENSAGENS SMS, MENSAGENS MULTIMÍDIA (MMS) E TRANSMISSÃO DE DADOS, INCLUINDO O ACESSO À INTERNET A PARTIR DE ESTAÇÕES MÓVEIS” E “PRESTAÇÃO DE SERVIÇO DE TELEFONIA FIXA COMUTADA (STFC) NA MODALIDADE LONGA DISTÂNCIA NACIONAL, PARA CHAMADAS ORIGINADAS EM ACESSO DO SMP E DESTINADAS A ACESSOS DO SMP OU STFC (MÓVEL-MÓVEL E MÓVEL-FIXO)”; INCLUINDO A DISPONIBILIZAÇÃO, EM COMODATO, DE APARELHOS COM CAPACIDADE DE COMUNICAÇÃO DE VOZ E DADOS, APARELHOS COM CAPACIDADE DE COMUNICAÇÃO DE VOZ, INTERFACES TRONCO CELULAR DE SAÍDA PARA PABX, MODEM PARA ACESSO À INTERNET. A PRESTAÇÃO DOS SERVIÇOS DEVE SEGUIR AS ESPECIFICAÇÕES E CONDIÇÕES CONSTANTES DESTE TERMO DE REFERÊNCIA.

I.2. Dos Preços
I.2.1. Os preços dos serviços telefônicos a serem considerados no contrato serão aqueles constantes do Plano Básico/Alternativo de Serviços, aplicando-se sobre eles os percentuais de desconto, indicados na Planilha de Formação de Preços (Anexo II do Edital), ofertados no Pregão n.º 0001/2012. Neste valor deverão estar inclusos todas as espécies de tributos, diretos e indiretos, encargos sociais, seguros, fretes, material, mão-de-obra, instalações e quaisquer despesas inerentes ao ajuste.
I.2.2. O GOVERNO DO ESTADO efetuará o pagamento referente a assinaturas; serviço de mensagem de voz; serviço de mensagem de texto e multimídia; serviço de transporte de dados; tráfego VC1, VC2 e VC3 interno e externo à Adjudicatária, incluindo tráfego destinado a acessos do SMP e do STFC; e adicional por chamada fora de área (AD1 e AD2). O pagamento será realizado conforme a tabela de preços e de descontos contida na proposta comercial da Adjudicatária, segundo o modelo da Tabela 3, item I.11.
I.2.3. A tarifação das chamadas será realizada através de tarifa única por item do modelo da tabela de preços e descontos, independentemente de horário (tarifa flat).

I.2.4. Para as chamadas recebidas fora da área de mobilidade, aplicam-se as tarifas VC2R e VC3R informadas na proposta comercial da Adjudicatária. 

I.2.5. Na área de mobilidade, vide I.9 item III, o recebimento de chamadas locais, nacionais se fará sem ônus ao GOVERNO DO ESTADO.

I.2.6. Nas chamadas de Longa Distância Nacional (LDN), VC2 e VC3, originadas dentro da área de mobilidade, importarão unicamente no pagamento pelo GOVERNO DO ESTADO as tarifas de LDN realizadas na proposta comercial da Adjudicatária. Será necessário que os serviços prestados pela operadora de SMP possam fixar a operadora de longa distância, através do bloqueio de ligações por outras operadoras a pedido do GOVERNO DO ESTADO, facilitando o controle financeiro das contas.

I.2.7. Os aparelhos não poderão receber ligações a cobrar, salvo aqueles expressamente autorizados pelo GOVERNO DO ESTADO. Caso algum aparelho não habilitado receba ligações a cobrar, o valor relativo ao serviço não deverá ser custeado pelo GOVERNO DO ESTADO, e sim pela própria CONTRATADA.
I.2.8. Sobre os valores calculados com base nos preços unitários brutos incidirão os percentuais de descontos em conformidade com a proposta comercial apresentada pela licitante.
I.2.9. Os serviços a serem prestados pela Adjudicatária deverão possibilitar, na condição de assinante viajante, receber a prestação do serviço móvel pessoal referente ao tráfego de voz em redes de outras prestadoras de serviço, sujeitando-se, nessa hipótese, às condições de tarifas e preços, bem como, ainda, às condições técnicas e operacionais para elas estabelecidas, de acordo com a regulamentação vigente, responsabilizando-se por todas as despesas pelo uso do sistema móvel pessoal em "roaming", que serão incluídas na conta de serviços que emitir. 
I.2.10. Fora da área de mobilidade, a emissão de chamadas importará no pagamento pelo GOVERNO DO ESTADO do Adicional por Chamada (AD) e, no caso da ligação ser destinada a mesma área onde o aparelho se encontra será pago a tarifa de VC1 em Roaming.

I.2.11. Fora da área de mobilidade, a emissão de chamadas importará no pagamento pelo GOVERNO DO ESTADO do Adicional por Chamada (AD) e, no caso da ligação ser destinada a uma área diferente daquela onde o dispositivo se encontra, será pago o valor da chamada de longa distância informado na proposta comercial da Adjudicatária. 

I.2.12. A Adjudicatária prestará ao GOVERNO DO ESTADO o acesso ao serviço de mensagens de texto (SMS), ao custo unitário predefinido na proposta comercial. 

I.2.13. A Adjudicatária prestará ao GOVERNO DO ESTADO o acesso ao serviço de envio de mensagens multimídia (MMS), ao custo predefinido na proposta comercial. 

I.2.14. A Adjudicatária prestará ao GOVERNO DO ESTADO acesso os seguintes serviços de comunicação de dados:

a. Acesso à Internet. Este serviço será prestado via interface de comunicação (modems 3G) e via aparelhos celulares, quando especificado.

b. Serviço de tráfego de dados M2M (Machine-to-Machine) para aplicações diversas, tais como, telemetria, sistemas para segurança, rastreamento de frota, monitoramento, entre outros, sendo o pacote individual de transmissão de dados com franquia mínima de 8MB/mês. A Adjudicatária fornecerá apenas o serviço de transmissão de dados por meio de chips (simcards) habilitados, os demais requisitos necessários para funcionamento das soluções serão de responsabilidade do GOVERNO DO ESTADO.
I.2.15. A Adjudicatária prestará ao GOVERNO DO ESTADO o acesso ao serviço de mensagens de voz (“Caixa Postal”), que será cobrado conforme se segue:

a. O acesso ao serviço de mensagens de voz originado na área de mobilidade será cobrado à tarifa por minuto correspondente ao valor da chamada local.

I.2.16. Em no máximo três meses a contar do início da vigência do presente contrato, a Adjudicatária deverá estar em condições de disponibilizar para o GOVERNO DO ESTADO recurso tecnológico que permita estabelecer, via acesso online, mensalmente, o limite máximo de gasto individual de cada estação móvel, através de software acessível das instalações de gerência do GOVERNO DO ESTADO. Além de ser possível realizar operações como: 

a. Bloqueio de caixa postal;

b. Bloqueio de chamadas internacionais;

c. Bloqueio de roaming;

d. Bloqueio de recebimento de ligações a cobrar;

e. Limite de gasto em reais;

f. Troca de tipo de franquia do aparelho;

g. Bloqueio do aparelho;

h. Extrato de utilização dos serviços, minutos, reais, MMS e SMS;

i. Desbloqueio/Bloqueio de operadora de Longa Distância Nacional

j. Consulta de Estatística.

I.2.17. As linhas de saída para PABX, cujo perfil é de ligação móvel para móvel, pela própria característica de uso estático, não vão gerar tráfego em roaming, adicionais (AD) e VC1 de móvel para fixo.

I.2.18. As linhas de saída para PABX devem ser fornecidas em chips com suporte para a tecnologia GSM, devido à necessidade de compatibilidade com os equipamentos de PABX do GOVERNO DO ESTADO, compatíveis com GSM quadri band (850/900/1800/1900MHz). 
I.2.19. O GOVERNO DO ESTADO poderá solicitar à CONTRATADA a facilidade de portabilidade numérica, devendo esta manter os números e/ou a(s) faixa(s) de numeração já utilizados pelo GOVERNO DO ESTADO, sem ônus para o mesmo, e independentemente da operadora do serviço a que esteja atualmente vinculada.

I.2.20. A CONTRATADA deverá manter serviço antifraude, segundo o Artigo 77 e Artigo 78, Resolução Anatel Nº 477, de 2007.

I.2.21. Para a prestação de serviço de acesso à Internet via modem, a CONTRATADA deverá fornecer dispositivo de comunicação de dados, com interface USB, que será instalado em computadores portáteis ou outros equipamentos do GOVERNO DO ESTADO.

I.2.22. Os dispositivos de comunicação de dados deverão ser habilitados com pacote de serviços de dados, para tráfego ilimitado, incluindo a assinatura de provedor de acesso à Internet. Este serviço deverá ter a velocidade de transmissão contratada mínima de 1Mbps, independente do volume de dados trafegados, respeitando a garantia de velocidades efetiva e média mínimas regulamentadas pela ANATEL.  

I.2.23. Os dispositivos de comunicação de dados deverão ser fornecidos em regime de comodato durante a vigência do contrato. Os modelos de dispositivos a serem fornecidos deverão apresentar compatibilidade tecnológica com a Rede e os serviços prestados pela Operadora além de compatibilidade com os equipamentos utilizados pelo Governo do Estado;

I.2.24. Os dispositivos de comunicação de dados devem atender às seguintes características:

a. Permitir tráfego de dados;

b. Velocidade de transmissão de dados mínima de 1Mbps;

c. Antena embutida;

d. Deverão ser fornecidos os acessórios necessários ao pleno funcionamento dos dispositivos de comunicação de dados, incluindo software de instalação, manual do usuário e Termo de Garantia;

e. Compatibilidade com Sistema Operacional Ubuntu v.9 ou superior, e Microsoft Windows XP, Vista, Seven (7), ou Superior.

I.2.25. A CONTRATADA se obriga a garantir a segurança dos serviços prestados e inviolabilidade dos dados trafegados.

I.2.26. A CONTRATADA deverá disponibilizar acesso à Internet Móvel de Banda Larga para os aparelhos do Tipo 1 (Smartphones), nos mesmos termos do item I.2.22.

I.2.27. A CONTRATADA deverá disponibilizar um Portal Web de acesso via Internet que permitirá ao GOVERNO DO ESTADO efetuar a gestão e controle de suas linhas. Este portal deverá ter no mínimo as seguintes funcionalidades:

a. definir o perfil de utilização de cada linha;

b. agrupar as linhas em centros de custos e departamentos;

c. permitir que as ligações não autorizadas sejam bloqueadas;

d. o acesso ao portal deverá ser realizado mediante login com uso de senha pessoal para garantir que somente pessoas autorizadas tenham acesso às facilidades da ferramenta;

e. disponibilizar no mínimo dois perfis de acesso, sendo um para “gestor” e outro para “usuários”;

f. disponibilizar um perfil de acesso para “gestor” que englobe todos os centros de custos, para uso da SEGER;

g. permitir o agrupamento dos celulares em centro de custo e Secretarias e Órgãos Públicos;

h. permitir que ao GOVERNO DO ESTADO realize solicitações de relatórios gerenciais e acompanhamento o uso diário das linhas:

i. Por horário / calendário;

ii. Por tipo de destino:

iii. Local, interurbano, para fixo, etc;

iv. Número chamado (lista negra / lista branca);

v. limite de minutos por linha, departamento, Secretaria Estadual ou Órgão Público, ou centro de custo.

vi. bloqueio de acessos e/ou serviços;

vii. cadastramento de gestor e usuários para acesso ao sistema;

Será de responsabilidade da PRESTADORA a manutenção, a recuperação e a segurança dos dados do serviço de gerenciamento online.

I.3 DA PROPOSTA DE PREÇO.

I.3.1. O LICITANTE deverá preencher a planilha da Tabela 3 do item I.11. Com esta planilha será obtido o valor global final da proposta, a qual será o objeto deste pregão.

a. O LICITANTE será responsável pelos valores indicados na Proposta de Preços, prevalecendo, em caso de divergência entre o valor escrito em algarismos e por extenso, exclusivamente, o valor escrito por extenso.

b. O LICITANTE fornecerá para efeito do pregão o valor global final, sendo o menor valor declarado vencedor. 

I.3.2. Deverá estar fixado na Proposta de Preços o seu prazo de validade, não inferior a 60 (sessenta) dias, contados a partir da data de sua apresentação.

I.3.3. Na elaboração da Proposta de Preços, o LICITANTE deverá considerar todos os custos dos serviços e obrigações previstos neste Edital e seus Anexos.

I.3.4. Todos os tributos, contribuições de qualquer natureza e encargos trabalhistas que incidam sobre a prestação dos serviços serão arcados exclusivamente pelo LICITANTE, devendo já estar incluídos nos valores da Proposta de Preços.

I.3.5. Para maiores detalhes dos campos existentes na planilha, deverá ser consultado o item I.11.

I.3.6. Do reajuste:

a. O reajuste de preço dos valores poderá ser realizado a cada 12 meses, baseado nos índices estabelecidos pela ANATEL. A empresa operadora deverá comunicar no mês anterior à aplicação do aumento qual será o valor do reajuste incidente no contrato. 

I.4 DA COBERTURA

I.4.1. A empresa adjudicada deverá possuir (obrigatoriamente), cobertura de pelo menos 80% (oitenta por cento) da área urbana de todas as sedes municipais do Estado do Espírito Santo, conforme item I.12 do Anexo I. Tal cobertura será analisada previamente a adjudicação do vencedor, conforme item I.12.1;

I.4.2. A cobertura a que se refere o item I.4.1 poderá ser exclusiva ou através de parceria ou convênio com outras operadoras, nas regiões onde a operadora não possua cobertura, respeitando-se o mesmo padrão tecnológico e sem custos adicionais aos valores oferecidos na proposta.
I.5 DAS OBRIGAÇÕES DA ADJUDICATÁRIA

I.5.1. O serviço a ser prestado pela Adjudicatária contemplará o fornecimento em regime de comodato de:

a. aparelhos novos, do tipo Smartphone, com comunicação de voz e dados, devidamente habilitados, observando-se que não será objeto de pagamentos, a título de habilitação, qualquer taxa de serviço para ativação dos aparelhos telefônicos entregues. Essa quantidade pode atingir o máximo estabelecido na planilha de consumo futuro; 

b. aparelhos novos, devidamente habilitados, observando-se que não será objeto de pagamentos, a título de habilitação, qualquer taxa de serviço para ativação dos aparelhos telefônicos entregues. Essa quantidade se refere à quantidade inicial estimada contratada pelo governo, podendo atingir o máximo estabelecido na planilha de consumo futuro;

c. interfaces para acesso à Internet via 3G devidamente habilitados (modems 3G USB);

d. chips para Interfaces Tronco Celular de PABX (somente o chip);

e. chips para transmissão de dados M2M (Machine-to-Machine) para aplicações diversas, tais como, telemetria, sistemas para segurança, rastreamento de frota, monitoramento, entre outros, sendo o pacote individual de transmissão de dados com franquia mínima de 8MB/mês.
f. Prestar, sem ônus para o GOVERNO DO ESTADO, os seguintes serviços suplementares: troca de número, troca de aparelho/serial, transferência de titularidade, identificador de chamadas, caixa eletrônica de mensagens, transferência/desvio de chamadas (siga-me), chamadas em espera, bloqueio por extravio, perda ou roubo, bloqueio a pedido do GOVERNO DO ESTADO, desbloqueio, cancelamento de serviço, sistema de gestão;

g. Os aparelhos devem estar assim divididos, por tipos:

Tipo 1 – Aparelhos do tipo Smartphone, conforme características mínimas a seguir: incluir GPS 
a. Sistema operacional Android a partir da versão 2.3 ou iOS;
b. GPS;
c. Rede quadri band (850/900/1800/1900 - Mhz)

d. Display colorido de alta resolução com no mínimo 65 mil cores, capacitivo, resolução mínima de 480x800 pixels, mínimo de 3,5 polegadas

e. Duração da bateria em standby: (mínimo) 380 horas com 2G e 450 horas com 3G; E duração da bateria em conversação (mínimo): 5 horas com 3G ativo

f. Envio e recebimento de SMS (Short Message Service) e MMS (Multimedia Messaging Service)

g. Previsibilidade de entrada de texto

h. Chamada em espera

i. Conferência

j. Grupos de chamadas

k. Alerta vibratório

l. Fone de ouvido

m. Discagem rápida

n. Suporte para acesso a Internet em alta velocidade (mínimo de 1 Mbps)

o. Aplicações Java ou similar

p. Antena integrada

q. Carregador bivolt automático

r. Capacidade de expansão de memória

s. Câmera digital mínima de 2.0 megapixel ou superior

t. Memória RAM de no mínimo 1 Gbyte
u. Manual de instruções de uso do aparelho em português

v. TCP/IP via GPRS, EDGE, 3G e Wi-Fi 802.11 b/g/n

w. Discagem por voz

x. Viva voz

y. Sistema Operacional que admita instalação de Softphone SIP
z. Acesso e sincronização com redes Wi-Fi

aa. Bateria Ion-Litio recarregável

ab. Bloqueio de Teclado

ac. Modem 3G Embutido

ad. Suporte HTML e xHTML

ae. Bluetooth/USB

af. Agenda ilimitada dependente da memória

ag. Suporte a conta de e-mail (POP3, IMAP e OWA)
ah. Teclado Qwerty (podendo ser virtual)
ai. Visualização de documentos (tipo doc, xls, pdf)

aj. Cartão de expansão de memória mínima de 2 GB 

ak. Sistema Operacional que admita a instalação de cliente VPN com uso de chave e senha

al. CPU com clock mínimo de 1 GHz

am. Suporte para cartão de expansão de no mínimo 8 Gbytes, fornecendo cartão de no mínimo 2 Gbytes

Tipo 2 – aparelhos conforme as seguintes características mínimas:
a. Rede quadri band (850/900/1800/1900 - Mhz)

b. Display colorido de alta resolução com no mínimo 65 mil cores

c. Dimensões máximas em milímetros: 100 x 50 x 20 (comprimento x largura x espessura)

d. Duração da bateria em standby (mínimo): 200 horas; E duração da bateria em conversação (mínimo): 5 horas
e. Envio e recebimento de SMS (Short Message Service) e MMS (Multimedia Messaging Service)

f. Chamada em espera

g. Conferência

h. Grupos de chamadas

i. Alerta vibratório

j. Discagem rápida

k. Antena Integrada

l. Viva-voz

m. Câmera digital 2.0 megapixel ou superior

n. Carregador bivolt automático

o. Capacidade de expansão de memória

p. Capacidade de memória interna de no mínimo 64MB

q. Manual de instruções de uso do aparelho em português

r. Calculadora

s. Atualização automática da data e hora

t. Fone de ouvido

u. Agenda telefônica no mínimo de 500 números

v. Bateria Ion-Litio recarregável

w. Cartão de expansão de memória de no mínimo 1 GB

x. Suporte a aplicações Java 

y. Transmissão de dados via Bluetooth;

z. Possibilitar sincronismo com o computador via infravermelho ou Bluetooth ou cabo de dados;

aa. Software para sincronismo;

ab. Capacidade de gravação e reprodução de vídeos;

ac. Fone de ouvido;

ad. Cabo para transmissão de dados, conexão em interface USB;

ae. Software para transmissão de fotos;

af. Manual do usuário.

Tipo 3 –  aparelhos conforme as seguintes características mínimas:

a. Rede quadri band (850/900/1800/1900 - Mhz)

b. Suporte a Java;

c. Viva voz integrada;

d. Duração da bateria em standby (mínimo): 200 horas; E duração da bateria em conversação (mínimo): 5 horas

e. Display colorido com no mínimo 65.000 cores;

f. Câmera VGA integrada de no mínimo (640x480) com zoom óptico de pelo menos 3x;

g. Possuir alerta vibratório, relógio, calculadora, despertador, calendário e conversor de unidades;

h. Toques polifônicos ou MP3;

i. Capacidade de gravação e reprodução de vídeos;

j. Capacidade de enviar e receber SMS, MMS;

k. Gravador de voz;

l. Software para transmissão de fotos

m. Possibilitar sincronismo com o computador via infravermelho ou Bluetooth ou cabo de dados;

n. Cabo para transmissão de dados, conexão em interface USB;
o. Bateria;

p. Carregador rápido bivolt;

q. Fone de ouvido;

r. Manual do usuário.

Para cada Tipo, obrigatoriamente os aparelhos devem ser do mesmo fabricante e do mesmo modelo. Essa obrigatoriedade é para o fornecimento inicial dos aparelhos. Em trocas futuras ou expansão do número de aparelhos, será permitida mudança no modelo e marca desde que sejam preservadas as características mínimas exigidas. 

I.5.2. A Adjudicatária somente habilitará aparelhos que estejam certificados pela CONTRATADA e compatível com a sua rede. Antes de utilizar um determinado tipo de aparelho, o mesmo deverá passar por uma avaliação do GOVERNO DO ESTADO.

I.5.3. A Adjudicatária deverá informar imediatamente aos partícipes do consórcio ou a empresa subcontratada cada uma das novas linhas contratadas ou canceladas pelo GOVERNO DO ESTADO, bem como as transferências entre órgãos de modo a facilitar o processo de bilhetagem das ligações.

I.5.4. A Adjudicatária poderá substituir em regime de comodato e às suas expensas, os aparelhos telefônicos de propriedade do GOVERNO DO ESTADO, por outros similares, apresentando, pelo menos, as mesmas funcionalidades do aparelho atual.

I.5.5. Os aparelhos substituídos permanecerão sob a guarda do GOVERNO DO ESTADO e deverão ser recolhidos pela Operadora a cada 15 (quinze) dias, salvo quando manifestado pela CONTRATANTE a não necessidade. A coleta deverá ser agendada com o Governo do Estado.
I.5.6. A Adjudicatária deverá disponibilizar, sem ônus para o GOVERNO DO ESTADO, 3 % (três por cento) de aparelhos do Tipo 1, 4% (quatro por cento) de aparelhos do Tipo 2 e 5% (cinco porcento) para aparelhos Tipo 3, como solução de backup, para situações onde a reposição de aparelhos for urgente ou em carater de emergência.
I.5.7. Por se tratar de comodato caso um aparelho venha a apresentar problema técnico, o mesmo deverá ser substituído sem ônus para o GOVERNO DO ESTADO.

a. É garantida a troca de aparelhos caso este venha a apresentar problemas técnicos no prazo de 07 (sete) dias a ser contado do momento do recebimento do equipamento pelo GOVERNO DO ESTADO; 

b. Após a abertura de chamado para tratar o problema técnico de um aparelho a Adjudicatária terá no máximo 48 (quarenta e oito) horas para abrir chamado informando ao CONTRATANTE número do protocolo, 7 (sete dias) corridos para realizar agendamento e coleta do equipamento a ser destinado à assistência técnica a partir da informação do número do protocolo do chamado;

c. Os aparelhos deverão ser recolhidos nas sedes dos órgãos que abrirem os chamados para reparo do(s) aparelho(s). A Adjudicatária deverá ceder outro aparelho  de mesmo Tipo do recolhido, enquanto durar a manutenção. Este aparelho deverá ser entregue no momento da coleta do equipamento especificado na alínea b; Sendo constatado que o problema técnico referido na alínea b é decorrido de mau uso, comprovado por laudo técnico, o Governo do Estado ou servidor ressarcirá a Adjudicatária;
d. A Adjudicatária se compromete a realizar a troca dos aparelhos, independente da sua condição de funcionamento, após o período de 12 (doze) meses de uso consecutivo do mesmo;

e. A Adjudicatária se compromete a realizar a troca dos aparelhos que eventualmente forem extraviados em função de furtos e/ou roubos, mediante a apresentação do Boletim de Ocorrência dos fatos que geraram o extravio;

I.5.8. Os quantitativos de aparelhos, previstos inicialmente, poderão ser alterados conforme a necessidade do GOVERNO DO ESTADO, respeitando-se a expansão prevista neste Edital, e desde que não sejam ultrapassados os limites estabelecidos pela Lei 8666/93 e suas alterações posteriores. 

a. Os aparelhos celulares, quando fornecidos pela Adjudicatária, devem ser entregues em no máximo 15 (quinze) dias corridos após o recebimento da ordem de serviço devendo os mesmos ser entregue à SECRETARIA DE ESTADO DE GESTÃO E RECURSOS HUMANOS, gestora do contrato, devidamente habilitados; 

I.5.9. Em caso de utilização dos aparelhos de propriedade do GOVERNO DO ESTADO o mesmo se responsabilizará pela sua substituição ou troca em caso de defeito, reparo entre outros que estes vierem a apresentar, sendo que cabe a operadora apenas habilitar o aparelho para funcionamento em sua rede.

I.5.10. Os aparelhos fornecidos pela Operadora ser-lhe-ão devolvidos ao final da vigência contratual, no estado em que se encontrarem.

I.5.11. A Adjudicatária poderá alterar o código de acesso do GOVERNO DO ESTADO, sempre mediante aviso prévio, quando julgar necessário ao perfeito funcionamento do Sistema Móvel Pessoal, com antecedência mínima de 90 (noventa) dias, quando comprovadamente tenha ocorrido uso indevido do acesso.

I.5.12. A Adjudicatária se responsabilizará pela preservação do sigilo e pelo uso restrito à execução dos serviços, de informações sensíveis (informações proprietárias) relacionadas a aspectos técnicos, operacionais, comerciais, jurídicos e financeiros do GOVERNO DO ESTADO, a que tenha acesso em decorrência da relação contratual. Fica resguardado a quebra de sigilo de telecomunicações determinada por autoridade judiciária e nos casos pertinentes regulamentados pela ANATEL.
I.5.13. Toda e qualquer informação, confidencial ou não, resultante de atividade objeto da prestação do serviço do presente instrumento, somente poderá ser divulgada mediante prévia e expressa concordância das partes.

I.5.14. A Adjudicatária deverá arcar com despesas decorrentes de qualquer infração, seja qual for, desde que praticada por seus técnicos durante a execução dos serviços, ainda que no recinto do GOVERNO DO ESTADO.

I.5.15. A Adjudicatária se obriga a prestar o serviço em conformidade com os padrões de qualidade e normas expedidas pela ANATEL.

I.5.16. As falhas e os defeitos devem ser recuperados nos prazos máximos e condições determinadas pelas regulamentações expedidas pela ANATEL;

I.5.17. As falhas e defeitos tratados neste item referem-se ao conjunto de equipamentos ou aparelhos, dispositivos e demais meios necessários à realização de telecomunicações e, quando for o caso, às instalações que os abrigam.

I.5.18. A Adjudicatária deve manter registro com histórico que demonstre as ações tomadas, e seus tempos, para o restabelecimento do serviço.

I.5.19. Comunicar ao Serviço de Gerência Específica do GOVERNO DO ESTADO por escrito, qualquer anormalidade de caráter urgente, que venha a afetar o funcionamento do SMP e prestar os esclarecimentos julgados necessários;

I.5.20. A Adjudicatária deverá registrar as ocorrências havidas durante a execução do presente contrato, dando ciência ao GOVERNO DO ESTADO, respondendo integralmente por sua omissão.

I.5.21. Atender no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, quaisquer notificações do GOVERNO DO ESTADO, relativas a irregularidades praticadas por seus empregados, bem como ao descumprimento de qualquer obrigação contratual.

I.5.22. Manter durante a vigência do contrato todas as condições de habilitação e qualificação exigidas nesta licitação.

I.5.23. Pagar todos os encargos trabalhistas, previdenciários e fiscais resultantes da execução do presente contrato, apresentando à GOVERNO DO ESTADO a comprovação do efetivo recolhimento dos valores correspondentes à fatura do mês anterior;

I.5.24. A Adjudicatária deverá fornecer os seguites relatórios:

I.5.24.1 Um relatório mensal da utilização de todos os terminais móveis separado por terminal móvel (detalhamento de consumo de serviços de cada linha). Neste relatório deverão constar todas as ligações efetuadas a partir do terminal, diferenciando as chamadas Locais (VC1) e as de Longa Distância Nacional (VC2 e VC3), distinguindo-as nas seguintes categorias: ligações para móvel internas à operadora, ligações para móvel intragrupo, ligações para móvel de outras operadoras e ligações para fixo. Devem ser informados, ainda, a data, hora, duração e custo de cada chamada. As chamadas a cobrar recebidas, as chamadas em roaming e adicionais de chamada também devem estar identificadas na conta. Ainda, deve ser apresentado o consumo dos demais serviços consumidos, tais como SMS, MMS, etc. 
a) Este relatório deverá ser entregue em formato impresso, junto com a apresentação da nota fiscal/fatura, para ateste dos servidores responsáveis pelas linhas. O ateste é necessário no procedimento de pagamento da fatura.

I.5.24.2 Também deve ser apresentado à SEGER, juntamente com a nota fiscal/fatura, com periodicidade mensal, um relatório compilado em formato digital, contendo o detalhamento de consumo de serviços de todas as linhas relativo ao ciclo de faturamento corrente. Deve estar identificado o órgão responsável pelo consumo dos serviços. A mídia para entrega do relatório deverá ser do tipo CD-ROM ou DVD. O layout do arquivo eletrônico será o FEBRABAN e o formato de dados TXT, podendo ser negociado outros tipos de layout e formato, após a assinatura do Contrato, sem ônus para o GOVERNO DO ESTADO. Caso seja acordado o uso de um layout do arquivo eletrônico diferente do FEBRABAN, também deverá ser fornecido o modelo de formação e distribuição dos campos constantes do layout (tamanho, tipo...), possibilitando a importação do arquivo para outros softwares. 
I.5.24.3 A Adjudicatária deverá fornecer à SEGER um relatório de chamadas entrantes no grupo do Governo, explicitando, no mínimo, o somatório de minutos de chamadas recebidas entregues por cada operadora à rede da CONTRATADA, incluindo também o somatório das ligações originadas a partir da própria rede da CONTRATADA. O relatório deverá ser fornecido em formato impresso e digital (planilha eletrônica ou texto) bimestralmente.
I.5.25. A Adjudicatária deverá garantir que todas as Faturas para todos os Órgãos do GOVERNO DO ESTADO tenham o mesmo ciclo de faturamento.

I.5.26. A Adjudicatária deverá disponibilizar os modelos dos aparelhos e especificações técnicas, disponíveis no período, conforme disponibilização em estoque.

I.5.27. A Contratada deverá prestar as informações e/ou esclarecimentos que venham a ser solicitados pelo GOVERNO DO ESTADO, atendendo em até 5 (cinco) dias úteis, a partir do recebimento da solicitação.

I.5.28. Deverá ser designado um consultor de relacionamento para acompanhamento permanente da execução do contrato, do qual o GOVERNO DO ESTADO deve possuir número de telefone móvel de contato funcional dele e de um substituto, sem interferência de atendimento eletrônico, que possa resolver as demandas do GOVERNO DO ESTADO em horário comercial; 

I.5.29. Deverá ser designado um Gerente de Contas para atendimento à SEGER, o qual deverá estar disponível para reuniões, acompanhamento do contrato e resolução de problemas relacionados à operacionalização do mesmo junto à SEGER. A SEGER deverá possuir o número de telefone móvel de contato funcional deste gerente, sem interferência de atendimento eletrônico em horário comercial.

I.5.30. A Adjudicatária deverá disponibilizar telefone de centro de atendimento, a custo zero, para demandas fora do horário comercial.

I.5.31. A Contratada deverá reconhecer o(s) colaborador(es) que for(em) indicado(s) pelo GOVERNO DO ESTADO para realizar(em) solicitação(ões) relativa(s) a esta contratação, tais como habilitação, desabilitação, etc.

I.5.32. A Contratada deverá levar imediatamente ao conhecimento do GOVERNO DO ESTADO, qualquer fato extraordinário ou anormal que ocorrer na execução do objeto contratado, para adoção das medidas cabíveis.

I.5.33. A Contratada deverá prestar o serviço, objeto deste Edital, 24 (vinte e quatro) horas por dia, 7 (sete) dias por semana, durante todo o período de vigência do contrato, salvaguardados os casos de interrupções programadas e previamente comunicados ao GOVERNO DO ESTADO e os casos específicos relativos ao SMP e ao STFC previstos em regulamentação da ANATEL. Caso contrário valerá o que estipula o item I.4.2. 

I.5.34. A Contratada deverá fornecer número telefônico para registro das reclamações sobre o funcionamento do serviço contratado, bem como para a resolução de problemas, com funcionamento 24 (vinte e quatro) horas por dia e 7 (sete) dias por semana.

I.5.35. Após o encerramento do contrato, os serviços utilizados por força desta contratação deverão ser cobrados em um prazo máximo de 90 (noventa) dias.

I.5.36. A CONTRATADA deverá assumir inteira responsabilidade técnica e administrativa do objeto contratado, não podendo, sob qualquer hipótese, transferir a outras empresas a responsabilidade por problemas de funcionamento do serviço.

I.5.37. A CONTRATADA deverá observar, durante todo o período do contrato, o percentual de desconto cotado na proposta vencedora, incidente sobre os preços dos serviços constantes em seu PLANO BÁSICO DE SERVIÇOS, aprovado pela ANATEL, ou em um PLANO ALTERNATIVO DE SERVIÇO apresentado durante o certame.

I.6 OBRIGAÇÕES DO GOVERNO DO ESTADO

I.6.1. A publicação resumida do instrumento de contrato e seus aditivos na Imprensa Oficial, dentro dos prazos estabelecidos por lei;

I.6.2. Permitir acesso dos empregados da licitante vencedora às suas dependências para execução dos serviços referentes ao objeto, quando necessários e autorizado pela Contratante.

I.6.3. Prestar informações e os esclarecimentos que venham a ser solicitados pelos empregados da licitante vencedora;

I.6.4. Assegurar-se de que os preços contratados estão compatíveis com aqueles praticados no mercado pelas demais prestadoras dos serviços objetos desta licitação, de forma a garantir que continuem a ser os mais vantajosos para a Administração do GOVERNO DO ESTADO;

I.6.5. Controlar as ligações realizadas e documentar as ocorrências havidas;

I.6.6. Fiscalizar o cumprimento das obrigações assumidas pela Adjudicatária, inclusive quanto à continuidade da prestação dos serviços que, ressalvados os casos de força maior, justificados e aceitos pelo GOVERNO DO ESTADO, não deve ser interrompida;

I.6.7. Solicitar, sempre que julgar necessário, a comprovação do valor vigente dos preços na data da emissão das contas telefônicas;

I.6.8. Emitir, por intermédio de Gerência Específica do GOVERNO DO ESTADO, pareceres sobre os atos relativos à execução do contrato, em especial, quanto ao acompanhamento e fiscalização da prestação dos serviços, à exigência de condições estabelecidas neste Pregão e à proposta de aplicação de sanções;

I.6.9. Disponibilizar para a Licitante Vencedora o acesso ao Sistema de Telefonia que está sendo desenvolvido pelo GOVERNO DO ESTADO, com as devidas restrições de acesso, para as ações que se referem ao contrato de Serviço Móvel Pessoal, objeto deste Termo de Referência.

I.6.10. Tornar disponíveis as instalações e os equipamentos necessários à prestação dos serviços, quando for o caso;

I.6.11. Acompanhar e fiscalizar o andamento dos serviços, por intermédio de Gerência Específica do GOVERNO DO ESTADO.

I.6.12. Designar servidor(es) responsável(eis) pelo acompanhamento e fiscalização dos serviços.

I.7 DA LEGISLAÇÃO A SER OBSERVADA

Deverão ser observadas, no que couberem, as seguintes leis e/ou decretos, atos, resoluções e instruções normativas:

a. Lei nº 8.666, de 21/06/1993 e suas alterações (Lei de Licitações);

b. Lei nº 8.078, de 11/09/1990 (Código de Defesa do Consumidor);

c. Lei nº 9.472, de 16/07/1997 (Lei Geral de Telecomunicações);

d. Decreto nº 6.654, de 20/11/2008 (Plano Geral de Outorgas - PGO);

e. Resolução n.º 341, de 20 de junho de 2003, que estabelece o novo “Plano Geral de metas de Qualidades para o Serviço Telefônico Fixo Comutado’’

f. Resolução ANATEL Nº 85, de 30/12/1998 (Regulamento do Serviço Telefônico Fixo Comutado);

g. Resolução ANATEL Nº424/2005 – Regulamento de tarifação do serviço telefônico fixo comutado destinado ao uso do público em geral – STFC prestado no regime público;
h. Resolução ANATEL Nº426/2005 – REGULAMENTO DO SERVIÇO TELEFÔNICO FIXO COMUTADO;

i. Plano Geral de Outorgas - PGO, Decreto n.º 6.654, de 20 de novembro de 2008;

j. Resolução ANATEL Nº 460/2007 – Regulamento Geral de Portabilidade;

k. Resolução ANATEL Nº477, de 07/08/2007 (Regulamento do Serviço Móvel Pessoal);

l. Resolução ANATEL Nº 458, de 08/02/2007 (Regulamento de Remuneração pelo Uso de Redes de Prestadoras do Serviço Telefônico Fixo Comutado – STFC);

m. Resolução Anatel Nº 405, de 05/05/2005 (Plano Geral de Autorizações do Serviço Móvel Especializado)

n. Ato nº 2.372, de 09/02/1999;

o. IN/MARE/Nº 18/97;

p. IN/MARE/Nº 05/95 e suas alterações;

q. Demais normas regulamentares expedidas pela ANATEL e o que mais for exigido neste documento e seus anexos;

r. Sempre que houver uma resolução, norma, Instrução normativa, que prevaleça sobre as citadas será esta a utilizada como referência.

I.8 DO PAGAMENTO

A Contratante pagará à Contratada pelo serviço efetivamente prestado no mês de referência, vedada a antecipação, na forma abaixo:

I.8.1.
A CONTRATADA apresentará, mensalmente e em via impressa na sede de cada centro de custo, nota fiscal de serviço de telecomunicações/conta telefônica, para liquidação e pagamento da despesa pelo GOVERNO DO ESTADO, mediante ordem bancária por meio de autenticação das faturas a partir da leitura do código de barras, nos prazos e vencimentos estabelecidos em conformidade com a regulamentação expedida pela ANATEL. 

I.8.1.1. Quando da entrega da Nota Fiscal / Fatura a CONTRATADA deverá apresentar, salvo em caso de regulamentação específica: 

a) Somatório dos valores de assinaturas com descontos e encargos: em quantidade e em reais;
b) Somatório dos valores de cada serviço contratado com descontos e encargos: em quantidade e em reais;
c) Valor total da fatura com desconto e encargos: em reais; 

d) Somatório dos valores dos serviços para cada terminal com desconto e encargos: em reais

e) Franquia (se for o caso): em reais; 

f) Período de faturamento, compreendendo a data de início e término do faturamento. 

I.8.1.2. Deverão ser apresentados ainda os relatórios conforme especificado no item I.5.23 do Termo de Referência – Anexo I. 

I.8.2. As contas telefônicas deverão ser apresentadas sob a forma de nota fiscal, acompanhadas dos relatórios do demonstrativo de utilização dos serviços, conforme item I.5.24. do Termo de Referência – Anexo I (Detalhamento de Utilização dos Serviços).

I.8.2.1. Os relatórios previstos no item I.5.24 do Termo de Referência – Anexo I (Detalhamento de Utilização dos Serviços) deverão trazer os custos de cada chamada, já aplicados os descontos ofertados. 

I.8.2.2. O relatório detalhado do uso de cada aparelho fornecido pela CONTRATADA deverá trazer de forma explícita o valor final, que inclui impostos e descontos praticados, a ser pago pelo GOVERNO DO ESTADO por cada aparelho.

I.8.3. Deverá a Administração receber o objeto na forma do presente contrato, podendo contestar o débito existente se presente alguma irregularidade ou se houver alguma incorreção na Nota Fiscal/Fatura, devolver a mesma à Contratada para correção, ficando estabelecido que o prazo para pagamento será contado a partir da data de apresentação na nova Nota Fiscal/Fatura, sem qualquer ônus ou correção a ser paga pelo Contratante.

I.8.4. A contratante poderá a qualquer tempo efetuar contestação dos débitos constantes da Nota Fiscal-Fatura de Serviços de Telecomunicações, nos termos das regulamentações da Anatel.
I.8.5  A fatura será paga no dia do vencimento pactuado. Após essa data será paga multa financeira nos seguintes termos: 

I.8.5.1 A multa por atraso de pagamento de conta ou fatura de prestação de Serviços Públicos de Telecomunicação a seguir relacionadas está limitada ao percentual máximo de 2% (dois por cento) do valor da conta ou fatura, devida, uma única vez no dia seguinte ao vencimento conforme  Portaria nº. 1.960/96 do Ministério das Comunicações.

I.8.5.2. A CONTRATADA deverá apresentar a Nota-Fiscal Fatura de Serviços de Telecomunicações para liquidação e pagamento da despesa, com antecedência mínima de 10 (dez) dias, antes do dia de vencimento mensal pactuado.
I.8.6 Todas as linhas devem seguir as normas e procedimentos constantes dos Decretos e Portarias editados pelo GOVERNO DO ESTADO. O GOVERNO DO ESTADO poderá a qualquer data solicitar a diminuição ou aumento da franquia, implicando esta variação na diminuição ou no aumento da conta deste aparelho específico. O GOVERNO DO ESTADO também poderá estipular que algumas linhas não tenham limites de minutos utilizados.

I.8.6. Incumbirão à Contratada a iniciativa e o encargo do cálculo minucioso de cada fatura devido, a ser revisto e aprovado pela Contratante, juntando-se à respectiva discriminação dos serviços efetuados, o memorial de cálculo da fatura.

I.8.7. A liquidação das despesas obedecerá rigorosamente o estabelecido na Lei Nº 4.320/64, assim como na Lei Estadual Nº 2.583/71 (Código Financeiro) e alterações posteriores.

I.8.8. Na hipótese da indisponibilidade temporária do índice, a Contratada emitirá a fatura considerando o índice de reajuste utilizado no mês anterior ao de referência, ficando a diferença para emissão “a posteriori”, quando da disponibilidade do índice definitivo, para acerto na fatura seguinte, sem reajustes.

I.8.9. A prestadora deverá fornecer mensalmente o GOVERNO DO ESTADO um relatório detalhado do uso de cada aparelho fornecido pela mesma, estando explícito o valor final, que inclui impostos e descontos praticados, a ser pago pelo GOVERNO DO ESTADO por cada aparelho.

I.8.10. O relatório deverá conter minimamente os seguintes campos, para cada terminal móvel, de acordo com o que estipula a ANATEL:

a. o Plano de Serviço do usuário;

b. o valor da Assinatura mensal;

c. o valor e o tempo correspondente, relativos aos itens VC-1, VC-2, VC-3 (utilização do serviço); 

d. valor e número de chamadas relativas ao item "adicional de chamadas";

e. número de destino, data, hora, valor e duração das chamadas;

f. as facilidades adicionais utilizadas;
g. os descontos concedidos; e
h. os impostos incidentes, em consonância com a legislação pertinente.

I.8.11. A CONTRATANTE poderá deduzir do montante a pagar os valores correspondentes à multa ou indenizações imposta à CONTRATADA. 

I.9 Definições dos termos e siglas

Para adequada interpretação dos termos, aplicam-se as definições listadas abaixo bem como as contidas no Artigo 3º da Portaria Nº01 do Ministério do Planejamento, Orçamento e Gestão, datada de 6 de agosto de 2002 e todas as definições utilizadas pela ANATEL:

I. Adicional por Chamada - AD: valor fixo cobrado pela Prestadora de SMP, por chamada recebida ou originada, quando o Usuário estiver localizado fora de sua Área de Mobilidade;

II. Área de Cobertura: área geográfica em que uma Estação Móvel pode ser atendida pelo equipamento rádio de uma Estação Rádio Base do SMP;

III. Área de Mobilidade (AM): área geográfica definida no Plano de Serviço, cujos limites não podem ser inferiores ao de uma Área de Registro, que serve de referência para cobrança do AD;

IV. Área de Numeração - AN: área geográfica do território nacional, na qual os acessos telefônicos são identificados pelo código nacional composto por dois caracteres numéricos representados por séries [N10N9] do Plano de Numeração.

V. Área de Prestação: área geográfica, composta por um conjunto de Áreas de Registro, delimitada no Termo de Autorização, na qual a Prestadora de SMP está autorizada a explorar o serviço;

VI. Área de Registro - AR: área geográfica contínua, definida pela Anatel, onde é prestado o SMP, tendo o mesmo limite geográfico de uma Área de Tarifação, onde a Estação Móvel do SMP é registrada;

VII. Área de Serviço da Prestadora: conjunto de Áreas de Cobertura de uma mesma Prestadora de SMP;

VIII. Área de Tarifação - AT: área específica, geograficamente contínua, formada por um conjunto de municípios, agrupados segundo critérios sócios-geoeconômicos, e contidos em uma mesma Unidade da Federação, utilizada como base para a definição de sistemas de tarifação;

IX. Assinatura: valor fixo mensal devido pelo Usuário por ter ao seu dispor o SMP nas condições previstas no Plano de Serviço ao qual, por opção, está vinculado;

X. Atendimento Pessoal: modalidade de acesso pessoal onde o Usuário é atendido presencialmente por pessoa devidamente qualificada para receber, interagir, orientar, informar, esclarecer e solucionar qualquer solicitação de Usuário;

XI. Ativação de Estação Móvel: procedimento que habilita uma Estação Móvel associada a um Código de Acesso, a operar na rede de SMP;

XII. Centro de Atendimento: órgão da prestadora de SMP responsável por recebimento de reclamações, solicitações de informações e de serviços ou atendimento a Usuários;

XIII. Chamada a Cobrar: chamada que utiliza marcação especial fixada no Regulamento de Numeração na qual a responsabilidade pelo pagamento do valor da chamada é do Usuário de destino da chamada;

XIV. Código de Acesso: conjunto de caracteres numéricos ou alfanuméricos estabelecido em Plano de Numeração, que permite a identificação de Usuário, de terminal de uso público ou de serviço a ele vinculado;

XV. Central de Comutação e Controle - CCC: conjunto de equipamentos destinado a controlar a rede do SMP bem como a interconectar esta rede a qualquer rede de telecomunicações;

XVI. Estação Móvel: estação de telecomunicações do SMP que pode operar quando em movimento ou estacionada em lugar não especificado;

XVII. Estação Rádio Base - ERB: estação de radiocomunicações de base do SMP, usada para radiocomunicação com Estações Móveis;

XVIII. Habilitação: valor devido pelo Usuário em razão da Ativação de sua Estação Móvel;

XIX. Inserção de Créditos: procedimento de Usuário de Planos Pré-Pagos de Serviço por meio do qual ele demonstra junto à prestadora a aquisição de créditos e passa a poder utilizá-los em suas chamadas;

XX. Microrregião: conjunto de municípios com características sociais, demográficas e econômicas similares, nos termos e critérios adotados pelo Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística - IBGE;

XXI. Portabilidade de Código de Acesso: facilidade que possibilita ao usuário de serviço de telecomunicações manter o Código de Acesso a ele designado, independentemente de prestadora de serviço de telecomunicações ou de Área de Prestação do serviço;

XXII. Prestadora do SMP: entidade que detém autorização para prestar o SMP;

XXIII. Projeto Técnico: projeto que contém parâmetros necessários à implantação do SMP, como resultado das atividades de planejamento e engenharia realizadas;

XXIV. Rede de Telecomunicações: conjunto operacional contínuo de circuitos e equipamentos, incluindo funções de transmissão, comutação, multiplexação ou quaisquer outras indispensáveis à operação de serviço de telecomunicações;

XXV. Reforçador de Sinais de SMP: equipamento destinado a operar em ambiente interno ou fechado que amplifica, em baixa potência e sem translação de freqüência, os sinais recebidos de todos ou de um conjunto específico de canais de radiofreqüência, de cada uma das subfaixas destinadas ao SMP;

XXVI. Repetidora do SMP: estação destinada a amplificar sinais de radiofreqüência recebidos de canais específicos de uma determinada Estação Rádio Base, transmitidos para a Estação Móvel e vice-versa;

XXVII. Serviço Móvel Pessoal - SMP: é o serviço de telecomunicações móvel terrestre de interesse coletivo que possibilita a comunicação entre Estações Móveis e de Estações Móveis para outras estações;

XXVIII. Serviço Telefônico Fixo Comutado - STFC: serviço de telecomunicações que, por meio de transmissão de voz e de outros sinais, destina-se à comunicação entre pontos fixos determinados, utilizando processos de telefonia;

XXIX. Setor de Atendimento: estabelecimento, da própria prestadora ou credenciado desta, onde o Usuário tem acesso pessoal a serviço, e informação do mesmo, oferecido pela prestadora;

XXX. Setor de Relacionamento: forma de Setor de Atendimento que possibilita ao interessado ou Usuário, por meio de Atendimento Pessoal, o atendimento de pedidos de informação, esclarecimento, entrega, mediante protocolo, de reclamações e solicitações de serviço ou qualquer outra interação ligada ao serviço da Prestadora;

XXXI. Setor de Venda: forma de Setor de Atendimento que tem como atribuição principal a venda de aparelhos e serviços;

XXXII. Usuário: pessoa natural ou jurídica que se utiliza do SMP, independentemente de contrato de prestação de serviço ou inscrição junto à prestadora;

XXXIII. Usuário Visitante: Usuário que recebe ou origina chamada fora de sua Área de Registro;

XXXIV. Valor de Comunicação - VC: valor devido pelo Usuário, por unidade de tempo, pela realização de comunicação;

XXXV. Valor de Comunicação 1 - VC1: valor devido pelo Usuário, por unidade de tempo, pela realização de chamada destinada a Código de Acesso do STFC associado à área geográfica interna à Área de Registro de origem da chamada.

XXXVI. Valor de Comunicação 2 - VC2: valor devido pelo Usuário, por unidade de tempo, por chamada:

c. originada em acesso do SMP ou SME e destinada a acesso do STFC cuja AN é diferente da AR onde está localizado o acesso móvel de origem, porém com 1º algarismo do código nacional da AR de origem igual ao 1º algarismo do código nacional da AN de destino;

d. originada em acesso do SMP ou SME e destinada a acesso do SMP ou SME cuja AR é diferente da AR onde está localizado o acesso móvel de origem, porém com 1º algarismo do código nacional da AR de origem igual ao 1º algarismo do código nacional da AR de destino.

XXXVII. Valor de Comunicação 3 - VC3: valor devido pelo Usuário, por unidade de tempo, por chamada:

c. originada em acesso do SMP ou SME e destinada a acesso do STFC cujo 1º algarismo do código nacional da AN é diferente do 1º algarismo do código nacional da AR onde está localizado o acesso móvel de origem;

d. originada em acesso do SMP ou SME e destinada a acesso do SMP ou SME cujo 1º algarismo do código nacional da AR é diferente do 1º algarismo do código nacional da AR onde está localizado o acesso móvel de origem.

XXXVIII. VC2R: valor devido por minuto quando o usuário recebe chamadas fora da área de mobilidade, porém em AR com 1º algarismo do código nacional igual ao da AR do usuário e o 2º algarismo do código nacional diferente da AR do usuário;

XXXIX. VC3R: valor devido por minuto quando o usuário recebe chamadas fora da área de mobilidade, porém em AR com 1º algarismo do código nacional diferente do da AR do usuário;

I.10 DESCRIÇÃO DO SERVIÇO

I.10.1. A contratação, objeto deste edital, tem como a finalidade a prestação de Serviço Móvel Pessoal para atender à demanda informada na Tabela 1 e na Tabela 2.
Obs.: O perfil do tráfego das ligações (valores anuais estimados) servirá tão somente de subsídio aos licitantes na formulação das propostas e ao GOVERNO DO ESTADO na análise e aferição da proposta mais vantajosa. No entanto, não se constitui em qualquer compromisso futuro.

	
	
	       Demanda Estimada

	Item
	Serviço
	    12 MESES
	 Unidades

	1
	VC1 Móvel-Móvel interno à operadora
	 12.540.106 
	   Minutos

	2
	VC1 Móvel-Móvel externo à operadora
	 7.570.781 
	   Minutos

	3
	VC1 Móvel-Móvel intragrupo
	 7.393.619 
	Minutos

	4
	VC1 Móvel-Fixo
	 3.492.589 
	Minutos

	5
	Adicional1 - Dentro da região da Operadora
	    238.868 
	Chamadas

	6
	Adicional2 - Fora da Região da Operadora
	       10.166
	Chamadas

	7
	VC1 Móvel-Fixo em Roaming
	    492.166
	Minutos

	8
	VC1 Móvel-Móvel em Roaming
	    400.528
	Minutos

	9
	VC2R – para receber chamadas fora da área de mob.
	    208.484
	Minutos

	10
	VC3R – para receber ligações fora da área de mob.
	    160.730
	Minutos

	11
	VC2 Móvel-Móvel interno à operadora
	    673.786
	Minutos

	12
	VC2 Móvel-Móvel externo à operadora
	    478.815 
	Minutos

	13
	VC2 Móvel-Fixo
	    317.992 
	Minutos

	14
	VC3 Móvel-Móvel interno à operadora
	    409.213
	Minutos

	15
	VC3 Móvel-Móvel externo à operadora
	    345.501
	Minutos

	16
	VC3 Móvel-Fixo
	    300.908
	Minutos

	17
	VC1-PABX Móvel-Móvel interno à operadora
	 1.902.135 
	Minutos

	18
	VC1-PABX Móvel-Móvel externo à operadora
	 1.129.708 
	Minutos

	19
	VC1-PABX Móvel-Móvel intragrupo
	    777.773 
	Minutos

	20
	VC2-PABX Móvel-Móvel interno à operadora
	    592.275 
	Minutos

	21
	VC2-PABX Móvel-Móvel externo à operadora
	    501.068 
	Minutos

	22
	VC3-PABX Móvel-Móvel interno à operadora
	    317.794 
	Minutos

	23
	VC3-PABX Móvel-Móvel externo à operadora 
	    342.066 
	Minutos

	24
	SMS - mensagem de texto
	1.498.164 
	Unidades

	25
	MMS - mensagem multimídia
	125.086
	Unidades

	26
	Interfaces para acesso à Internet (modem 3G)
	      24.432 
	Assinaturas

	27
	Serviço de tráfego de dados para acesso à Internet (via smartphones)
	      33.072 
	Assinaturas

	28
	Assinatura Básica para Smartphone (inclui tarifa zero)
	      33.072 
	Assinaturas

	29
	Assinatura Básica para Aparelhos Tipo 2 (inclui tarifa zero)
	       3.432 
	Assinaturas

	30
	Assinatura Básica Aparelhos Tipo 3 (inclui tarifa zero)
	      41.412 
	Assinaturas

	31
	Serviço de tráfego de dados para aplicações diversas franquia mínima de 8MB/mês (só chips)
	       7.692 
	Assinaturas

	32
	Assinaturas de linhas móveis de saída de PABX (só chips) (inclui tarifa zero)
	       11.748 
	Assinaturas


Tabela 1 – Perfil de tráfego estimado

I.10.2. A quantidade contratada de minutos e chamadas será variável por mês e para efeitos de computação da conta, o valor da unidade será o referenciado na Tabela 3. Desta forma, o valor da conta será obtido, utilizando o valor de assinatura de cada terminal móvel, o consumo em cada categoria multiplicado pelo valor unitário estabelecido na proposta da Adjudicatária, sendo que prevalecerá o valor do minuto médio na composição da conta final.

I.10.3. Os valores da Tabela 1 da Tabela 2 foram levantados com histórico de uso do sistema móvel do GOVERNO DO ESTADO, e agrega, também, a novas demandas de projetos do GOVERNO DO ESTADO, porém não garante este consumo no futuro. Serve apenas como estimativa para que as empresas licitantes possam montar suas propostas comerciais.

I.10.4. O sistema da operadora deve permitir o estabelecimento de franquia por terminal, ou seja, estabelecer o limite de franquia em reais mensal por terminal individual ou grupo ao qual o terminal venha a fazer parte.

a. Esta franquia não servirá como fator de cobrança pela operadora. Ela será utilizada apenas para efeito de controle de gastos pelo GOVERNO DO ESTADO, de forma que a operadora deverá faturar apenas o consumo efetivo de cada terminal móvel, mas o sistema da operadora deverá ser capaz de bloquear as chamadas de um determinado terminal móvel que venha a atingir o limite estabelecido para sua classe. 

I.10.5. Para cotação referente ao fornecimento de equipamentos devem ser observados os dados da Tabela 2 a seguir que indica a estimativa da demanda atual do GOVERNO DO ESTADO, sem no entanto representar compromisso por parte do GOVERNO DO ESTADO de contratação dos serviços.

	
	Total de Aparelhos Estimados

	
	12 MESES

	Interfaces para acesso à Internet (modem 3G)
	2.036

	Aparelhos Tipo 1 - Smartphone 
	2.756

	Aparelhos Tipo 2 
	286

	Aparelhos Tipo 3
	3.451

	Serviço de tráfego de dados para aplicações diversas franquia mínima de 8MB/mês (só chips)
	641

	Linhas móveis de saída de PABX (só chips)
	979


Tabela 2 – Estimativa do número de aparelhos demandados
I.11 planilha de formação de preços anual

I.11.1. Planilha para os Terminais Móveis:

a. Quantidade Anual Estimada (A): 

Valor estimado de consumo pelo GOVERNO DO ESTADO, para efeito da elaboração do custo global da proposta. Este consumo não é garantia para o vencedor, sendo que poderá ser diferente do fornecido na planilha. Este valor servirá de balizamento entre as propostas existentes.

b. Valor Unitário (B):

Deverá ser preenchido com os preços constantes do Plano Básico de Serviços ou Plano Alternativo de Serviços do LICITANTE, registrados na ANATEL.

c. Subtotal (C):

Valor resultante da multiplicação do item I.11.1.a (A)  pelo item I.11.1.b (B).

d. Percentual de Desconto (D):

A licitante, levando em conta o perfil de tráfego informado pelo GOVERNO DO ESTADO, poderá oferecer percentual de desconto por item.
e. Valor Unitário Inicial com Desconto (E):

Valor calculado do desconto, preenchido pela LICITANTE.

f. Custo Total Líquido (F):

O percentual de desconto será de exclusiva e total responsabilidade do LICITANTE.

	Item
	Serviço
	DEMANDA TOTAL Estimada (A)
	Valor Unitário (B)
	Subtotal (C)=(A)*(B)
	Percentual de Desconto (D)
	Valor Unitário Inicial com Desconto (E)=(B)*[(100-D)/100]
	Custo Total (F)=(A)*(E)

	1
	VC1 Móvel-Móvel interno à operadora
	 12.540.106 
	 
	 
	 
	 
	 

	2
	VC1 Móvel-Móvel externo à operadora
	 7.570.781 
	 
	 
	 
	 
	 

	3
	VC1 Móvel-Móvel intragrupo
	 7.393.619 
	
	 
	 
	0,00
	 

	4
	VC1 Móvel-Fixo
	 3.492.589 
	
	 
	 
	
	 

	5
	Adicional1 - Dentro da região da Operadora
	    238.868 
	
	 
	 
	0,00
	 

	6
	Adicional2 - Fora da Região da Operadora
	       10.166
	
	 
	 
	0,00
	 

	7
	VC1 Móvel-Fixo em Roaming
	    492.166
	
	 
	 
	
	 

	8
	VC1 Móvel-Móvel em Roaming
	    400.528
	
	 
	 
	
	 

	9
	VC2 Móvel-Móvel interno à operadora
	    208.484
	
	 
	 
	
	 

	10
	VC2R para receber chamadas fora da área de mob.
	    160.730
	
	
	
	0,00
	

	11
	VC3R para receber chamadas fora da área de mob.
	    673.786
	
	
	
	0,00
	

	12
	VC2 Móvel-Móvel externo à operadora
	    478.815 
	
	 
	 
	
	 

	13
	VC2 Móvel-Fixo
	    317.992 
	
	 
	 
	 
	 

	14
	VC3 Móvel-Móvel interno à operadora
	    409.213
	
	 
	 
	 
	 

	15
	VC3 Móvel-Móvel externo à operadora
	    345.501
	
	 
	 
	 
	 

	16
	VC3 Móvel-Fixo
	    300.908
	
	 
	 
	 
	 

	17
	VC1-PABX Móvel-Móvel interno à operadora
	 1.902.135 
	
	 
	 
	 
	 

	18
	VC1-PABX Móvel-Móvel externo à operadora
	 1.129.708 
	
	 
	 
	 
	 

	19
	VC1-PABX Móvel-Móvel intragrupo
	    777.773 
	
	 
	 
	0,00
	 

	20
	VC2-PABX Móvel-Móvel interno à operadora
	    592.275 
	
	 
	 
	 
	 

	21
	VC2-PABX Móvel-Móvel externo à operadora
	    501.068 
	
	 
	 
	 
	 

	22
	VC3-PABX Móvel-Móvel interno à operadora
	    317.794 
	 
	 
	 
	 
	 

	23
	VC3-PABX Móvel-Móvel externo à operadora 
	    342.066 
	 
	 
	 
	 
	 

	24
	SMS - mensagem de texto
	1.498.164 
	 
	 
	 
	 
	 

	25
	MMS - mensagem multimídia
	125.086
	 
	 
	 
	 
	 

	26
	Interfaces para acesso à Internet (modem 3G)
	      24.432 
	 
	 
	 
	 
	 

	27
	Serviço de tráfego de dados para acesso à Internet (via smartphones)
	      33.072 
	 
	 
	 
	 
	 

	28
	Assinatura Básica para Smartphone (inclui tarifa zero)
	      33.072 
	 
	 
	 
	 
	 

	29
	Assinatura Básica para Aparelhos Tipo 2 (inclui tarifa zero)
	       3.432 
	 
	 
	 
	 
	 

	30
	Assinatura Básica para Aparelhos Tipo 3 (inclui tarifa zero)
	      41.412 
	 
	 
	 
	 
	 

	31
	Serviço de tráfego de dados para aplicações diversas franquia mínima de 8MB/mês (só chip)
	       7.692 
	 
	 
	 
	 
	 

	32
	Assinaturas de linhas móveis de saída de PABX (só chip) ( inclui tarifa zero) 
	       11.748 
	 
	 
	 
	 
	 

	TOTAL GLOBAL DA PROPOSTA 
	


Tabela 3 – Modelo proposta comercial

I.12 Cobertura 
A contratada deve possuir cobertura em tecnologia EDGE em pelo menos 80 % (oitenta por cento) da área urbana de todos os municípios do Estado do Espírito Santo. Todavia, deve ser disponibilizada tecnologia 3G nas áreas onde a Contratada possuir cobertura com esta tecnologia. 

I.12.1 
Validação:

O fornecimento deve compreender integralmente a cláusula relacionada à cobertura de atendimento. Este fator será avaliado após o fornecimento pela operadora vencedora do lote de aparelhos para validação. O teste será feito nas instalações dos órgãos do GOVERNO DO ESTADO existentes área especificada, e, obrigatoriamente, o sinal deve ser adequado para o funcionamento em todas as dependências do prédio, será feito testes também em deslocamento pela região especificada, caso alguma falha que comprometa o serviço do GOVERNO DO ESTADO seja constatada, será fornecido um prazo de 15 (Quinze) dias para a adequação do sinal, e ajuste da falha. Findo este prazo a CONTRATADA será desclassificada, levando a segunda colocada habilitada a fornecer equipamentos para teste. O GOVERNO DO ESTADO permite uma contra prova do teste, sendo que os custos correrão por conta da Adjudicatária, e obrigatoriamente deverá ser feita uma comissão composta por dois funcionários do GOVERNO DO ESTADO, dois técnicos especializados de entidade públicas com notório conhecimento nos sistemas de comunicação móvel. 

O GOVERNO DO ESTADO terá o prazo de duas semanas após a entrega dos aparelhos para realizar os testes e apresentar os resultados comprovados via uso dos aparelhos e fotografias digitais para validação do laudo.

ANEXO II

MODELO PROPOSTA  MÓVEL – PLANILHA DE PREÇOS

À  Secretaria de Estado de Gestão e Recursos Humanos

Proposta que faz a empresa ___________________, inscrita no CNPJ (MF) n.º _________________ e inscrição estadual n.º ___________________, estabelecida no(a) _______________________________________, para a execução de  serviço de telefonia móvel pessoal (smp), tipo pós-pago, no modo digital, com área de cobertura em todo o estado do espírito santo e roaming automático em todo o território nacional, e serviço de envio de mensagens sms, mensagens multimídia (mms) e transmissão de dados, incluindo o acesso à internet a partir de estações móveis” e “prestação de serviço de telefonia fixa comutada (stfc) na modalidade longa distância nacional, para chamadas originadas em acesso do smp e destinadas a acessos do smp ou stfc (móvel-móvel e móvel-fixo) à Secretaria de Estado de Gestão e Recursos Humanos, em conformidade com o Pregão N.º _____/2012. 

De acordo com a planilha de formação de preços, respeitando-se os limites de tarifas referenciais, individuais por item, o valor global da proposta é o seguinte: 
Valor Global da Proposta é de R$ _______(______________________________). 

*O prazo de validade da proposta é de _______(___________) dias corridos, contados da data da abertura desta licitação.

Os dados da nossa empresa são:

a) Razão Social: ______________________________________;

b) CNPJ (MF) n.º: _____________________________________;

c) Inscrição Estadual n.º: _______________________________;

d) Endereço: _________________________________________;

e) Fone: ______________ Fax (se houver): _________________;

f) CEP: ______________________________________________; 

g) Cidade: ________________ Estado: _____________________.

h) Banco_________ Agência _______ Conta Corrente n.º ______.

Local e data, 

_____________________________________________________ 

Assinatura e carimbo (representante legal)

· O prazo de validade da proposta não poderá ser inferior a 60 (sessenta) dias. 

DA FORMA DE APRESENTAÇÃO DA PROPOSTA:

A proposta deverá seguir o modelo apresentado na Tabela 01 – Planilha de Composição de Custos, constante do Anexo II, devendo ser preenchidos todos os campos solicitados.
Tabela 01 – Planilha de Composição de Custos 
	Item
	Serviço
	DEMANDA TOTAL Estimada (A)
	Valor Unitário (B)
	Subtotal (C)=(A)*(B)
	Percentual de Desconto (D)
	Valor Unitário Inicial com Desconto (E)=(B)*[(100-D)/100]
	Custo Total (F)=(A)*(E)

	1
	VC1 Móvel-Móvel interno à operadora
	 12.540.106 
	 
	 
	 
	 
	 

	2
	VC1 Móvel-Móvel externo à operadora
	 7.570.781 
	 
	 
	 
	 
	 

	3
	VC1 Móvel-Móvel intragrupo
	 7.393.619 
	
	 
	 
	0,00
	 

	4
	VC1 Móvel-Fixo
	 3.492.589 
	
	 
	 
	 
	 

	5
	Adicional1 - Dentro da região da Operadora
	    238.868 
	
	 
	 
	0,00
	 

	6
	Adicional2 - Fora da Região da Operadora
	       10.166
	
	 
	 
	0,00
	 

	7
	VC1 Móvel-Fixo em Roaming
	    492.166
	
	 
	 
	
	 

	8
	VC1 Móvel-Móvel em Roaming
	    400.528
	
	 
	 
	
	 

	9
	VC2 Móvel-Móvel interno à operadora
	    208.484
	
	 
	 
	
	 

	10
	VC2R para receber chamadas fora da área de mob.
	    160.730
	
	
	
	0,00
	

	11
	VC3R para receber chamadas fora da área de mob.
	    673.786
	
	
	
	0,00
	

	12
	VC2 Móvel-Móvel externo à operadora
	    478.815 
	
	 
	 
	 
	 

	13
	VC2 Móvel-Fixo
	    317.992 
	
	 
	 
	 
	 

	14
	VC3 Móvel-Móvel interno à operadora
	    409.213
	
	 
	 
	 
	 

	15
	VC3 Móvel-Móvel externo à operadora
	    345.501
	
	 
	 
	 
	 

	16
	VC3 Móvel-Fixo
	    300.908
	
	 
	 
	 
	 

	17
	VC1-PABX Móvel-Móvel interno à operadora
	 1.902.135 
	
	 
	 
	 
	 

	18
	VC1-PABX Móvel-Móvel externo à operadora
	 1.129.708 
	
	 
	 
	 
	 

	19
	VC1-PABX Móvel-Móvel intragrupo
	    777.773 
	
	 
	 
	0,00
	 

	20
	VC2-PABX Móvel-Móvel interno à operadora
	    592.275 
	
	 
	 
	 
	 

	21
	VC2-PABX Móvel-Móvel externo à operadora
	    501.068 
	
	 
	 
	 
	 

	22
	VC3-PABX Móvel-Móvel interno à operadora
	    317.794 
	 
	 
	 
	 
	 

	23
	VC3-PABX Móvel-Móvel externo à operadora 
	    342.066 
	 
	 
	 
	 
	 

	24
	SMS - mensagem de texto
	1.498.164 
	 
	 
	 
	 
	 

	25
	MMS - mensagem multimídia
	125.086
	 
	 
	 
	 
	 

	26
	Interfaces para acesso à Internet (modem 3G)
	      24.432 
	 
	 
	 
	 
	 

	27
	Serviço de tráfego de dados para acesso à Internet (via smartphones)
	      33.072 
	 
	 
	 
	 
	 

	28
	Assinatura Básica para Smartphone (inclui tarifa zero)
	      33.072 
	 
	 
	 
	 
	 

	29
	Assinatura Básica para Aparelhos Tipo 2 (inclui tarifa zero)
	       3.432 
	 
	 
	 
	 
	 

	30
	Assinatura Básica para Aparelhos Tipo 3 (inclui tarifa zero)
	      41.412 
	 
	 
	 
	 
	 

	31
	Serviço de tráfego de dados para aplicações diversas franquia mínima de 8MB/mês (só chip)
	       7.692 
	 
	 
	 
	 
	 

	32
	Assinaturas de linhas móveis de saída de PABX (só chip) ( inclui tarifa zero) 
	       11.748 
	 
	 
	 
	 
	 

	TOTAL GLOBAL DA PROPOSTA 
	


ANEXO III - ESTIMATIVA DE CUSTOS

A estimativa de gasto ano, tendo como referência a demanda apresentada na Tabela 1 – Perfil de tráfego estimado, no ANEXO I - Termo de Referência   é de:
DEMANDA TOTAL - 12 MESES: R$ 14.463.673,77 (Quatorze milhões quatrocentos e sessenta e três mil seiscentos e setenta e três reais e setenta e sete centavos)
Este valor estimado levou em conta as tarifas referenciais indicadas abaixo:

Tabela 01 – Tarifas Referenciais
[image: image1.wmf]Item

Serviço

DEMANDA 

TOTAL

Unidades

TARIFA 

Referência

SUBTOTAL

1

VC1 Móvel-Móvel interno à operadora

12.540.106

Minutos

0,09

R$       

 

1.128.609,54

R$         

 

2

VC1 Móvel-Móvel externo à operadora

7.570.781

Minutos

0,19

R$       

 

1.438.448,39

R$         

 

3

VC1 Móvel-Móvel intragrupo

7.393.619

Minutos

-

R$         

 

-

R$                           

 

4

VC1 Móvel-Fixo

3.492.589

Minutos

0,14

R$       

 

488.962,46

R$            

 

5

Adicional1 - Dentro da região da Operadora

238.868

Chamadas

-

R$         

 

-

R$                           

 

6

Adicional2 - Fora da Região da Operadora

10.166

Chamadas

-

R$         

 

-

R$                           

 

7

VC1 Móvel-Fixo em Roaming

492.166

Minutos

0,19

R$       

 

93.511,54

R$               

 

8

VC1 Móvel-Móvel em Roaming

400.528

Minutos

0,19

R$       

 

76.100,32

R$               

 

9

VC2R - receber chamadas em deslocamento

208.484

Minutos

-

R$         

 

-

R$                           

 

10

VC3R - receber chamadas em deslocamento

160.730

Minutos

-

R$         

 

-

R$                           

 

11

VC2 Móvel-Móvel interno à operadora

673.786

Minutos

0,56

R$       

 

377.320,16

R$            

 

12

VC2 Móvel-Móvel externo à operadora

478.815

Minutos

0,56

R$       

 

268.136,40

R$            

 

13

VC2 Móvel-Fixo

317.992

Minutos

0,56

R$       

 

178.075,52

R$            

 

14

VC3 Móvel-Móvel interno à operadora

409.213

Minutos

0,62

R$       

 

253.712,06

R$            

 

15

VC3 Móvel-Móvel externo à operadora

345.501

Minutos

0,62

R$       

 

214.210,62

R$            

 

16

VC3 Móvel-Fixo

300.908

Minutos

0,62

R$       

 

186.562,96

R$            

 

17

VC1-PABX Móvel-Móvel interno à operadora

1.902.135

Minutos

0,08

R$       

 

152.170,80

R$            

 

18

VC1-PABX Móvel-Móvel externo à operadora

1.129.708

Minutos

0,53

R$       

 

598.745,24

R$            

 

19

VC1-PABX Móvel-Móvel intragrupo

777.773

Minutos

-

R$         

 

-

R$                           

 

20

VC2-PABX Móvel-Móvel interno à operadora

592.275

Minutos

0,56

R$       

 

331.674,00

R$            

 

21

VC2-PABX Móvel-Móvel externo à operadora

501.068

Minutos

0,56

R$       

 

280.598,08

R$            

 

22

VC3-PABX Móvel-Móvel interno à operadora

317.794

Minutos

0,62

R$       

 

197.032,28

R$            

 

23

VC3-PABX Móvel-Móvel externo à operadora 

342.066

Minutos

0,62

R$       

 

212.080,92

R$            

 

24

SMS - mensagem de texto

1.498.164

Unidades

0,33

R$       

 

494.394,12

R$            

 

25

MMS - mensagem multimídia

125.086

Unidades

0,60

R$       

 

75.051,60

R$               

 

26

Interfaces para acesso à Internet (modem 3G)

24.432

Assinaturas

119,60

R$   

 

2.922.067,20

R$         

 

27

Serviço de tráfego de dados para acesso à Internet (via 

smartphones)

33.072

Assinaturas

94,90

R$     

 

3.138.532,80

R$         

 

28

Assinatura Básica para Smartphone (inclui tarifa zero)

33.072

Assinaturas

10,53

R$     

 

348.248,16

R$            

 

29

Assinatura Básica para Aparelhos Tipo 2 (inclui tarifa zero)

3.432

Assinaturas

10,53

R$     

 

36.138,96

R$               

 

30

Assinatura Básica para Aparelhos Tipo 3 (inclui tarifa zero)

41.412

Assinaturas

10,53

R$     

 

436.068,36

R$            

 

31

Serviço de tráfego de dados para aplicações diversas 

franquia mínima de 8MB/mês 

7.692

Assinaturas

25,00

R$     

 

192.300,00

R$            

 

32

Linhas móveis de saída de PABX (só chip) (inclui tarifa 

zero) 

11.748

Assinaturas

29,36

R$     

 

344.921,28

R$            

 

TOTAL

14.463.673,77

R$      

 

Estimativa de Demanda

Estimativa de Gasto

Estimativa de Gastos para os 12 meses do Contrato - Tarifas de Referência


ANEXO IV – MODELO DE PROCURAÇÃO
(Modelo a ser redigido em papel timbrado da licitante)

À

SEGER

PREGÃO N.º  001/2012
PROCESSO N.º ...XXXXXXXXXX
O LICITANTE DEVERÁ APRESENTAR NO ATO DO CREDENCIAMENTO DOCUMENTAÇÃO QUE COMPROVE TOTAIS PODERES PARA PARTICIPAR DO PREGÃO

Por este instrumento particular de Procuração, a (Razão Social da Empresa), com sede (endereço completo da matriz) inscrita no CNPJ/MF sob n.º ................e Inscrição Estadual sob n.º ......................, representada neste ato por seu(s) (qualificação(ões) do(s) outorgante(s) Sr(a)(s)........................., portador(es) da Cédula de Identidade RG n.º ............ e CPF n.º ............, nomeia e constitui seu bastante Procurador o(a) Sr(a). ..........................., portador(a) da Cédula de Identidade RG n.º ............ e CPF n.º ............, a quem confere amplos poderes para representá-la perante a SEGER, no que se referir ao Pregão n.º ............, com poderes para tomar qualquer decisão durante todas as fases da Licitação, inclusive apresentar proposta em nome da Outorgante, formular verbalmente novas propostas de preços na(s) etapa(s) de lances, desistir expressamente da intenção de interpor recurso administrativo, manifestar imediata e motivadamente a intenção de interpor recurso administrativo ao final da sessão, interpor recursos administrativos, assinar a Ata da sessão, prestar todos os esclarecimentos solicitados pelo Pregoeiro, podendo, enfim praticar todos os demais atos pertinentes ao certame em nome da Outorgante, inclusive assinar Contratos de Fornecimento/serviços e demais compromissos (opcional). A presente procuração é válida até o dia ......................

Por ser verdade, firmamos a presente procuração para que produza os efeitos legais.

Local e data.

NOTA: A procuração deverá vir acompanhada da documentação necessária para comprovação da validade da mesma.

ANEXO V
DECLARAÇÃO DE PLENO ATENDIMENTO DE HABILITAÇÃO 

À

SEGER

PREGÃO N.º  ....../.......

PROCESSO N.º ...XXXXXXXXXX
Prezados Senhores,

Pela presente, declaramos, para efeito do cumprimento ao estabelecido no Inciso VII do artigo 4º da Lei Federal n.º 10.520 de 17.07.2002, e Decreto 2.849-R, de 15/06/11, sob as penalidades cabíveis, que cumprimos plenamente os requisitos de habilitação exigidos no edital de pregão acima indicado.

______________________________

Responsável (nome/cargo/assinatura)

Nome da Empresa

(Nº do CNPJ da Empresa)

ANEXO VI 

DECLARAÇÃO DE SUPERVENIÊNCIA
                                   Eu, _____________________, representante legal da Empresa _________ ____________, interessada em participar do procedimento licitatório PREGÃO Nº ................/.................... PROCESSO ............................., declaro, sob as penas da Lei, que a empresa:

não tem qualquer impedimento legal para licitar ou contratar com a Administração, e 

2) para os fins do disposto no inciso V do art. 27 da Lei 8.666/93, acrescido pela Lei n.º 9.854/99, não emprega menores de 18 (dezoito) anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não emprega menores de 16 (dezesseis) anos.

Ressalva: empregamos menores, a partir de 14 (quatorze) anos, na condição de aprendizes (
 ).

Vitória, _____ de _____________ de 2012
              _____________________________________

      (nome)

                                                              Representante Legal

          (Nº do CNPJ da Empresa)

ANEXO VII
MINUTA DE TERMO DE CONTRATO

Contrato nº

Processo nº 55672892/2011
Pregão Presencial  nº 0001/2012
CONTRATO DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE TELEFONIA MÓVEL PESSOAL (SMP) LOCAL E LONGA DISTÂNCIA QUE ENTRE SI CELEBRAM O ESTADO DO ESPÍRITO SANTO, POR INTERMÉDIO DA SECRETARIA DE ESTADO DE GESTÃO E RECURSOS HUMANOS - SEGER E A EMPRESA _______________________.

O Estado do Espírito Santo, por intermédio do _________(nome do Órgão)_________, adiante denominado Contratante, órgão da Administração Direta do Poder Executivo, inscrita no CNPJ sob o nº ___________________ com sede na ___________(endereço completo)___________, representada legalmente pelo seu Secretário _________(nome, nacionalidade, estado civil e profissão)__________, CPF/MF nº__________________, residente e domiciliado __________(endereço completo)___________, e a Empresa _____________, doravante denominada CONTRATADA, com sede __________(endereço completo)__________, inscrita no CNPJ sob o nº____________________ neste ato representada pelo _________(condição jurídica do representante)__________ Sr. __________(nome, nacionalidade, estado civil e profissão)__________ ajustam o presente CONTRATO de Prestação de Serviços de Telefonia Móvel Pessoal Local e Longa Distância, por execução indireta, nos termos das Leis Federais nº 8.666, de 21 de junho de 1993, nº 8.883, de 08 de junho de 1994, n.º 9.472, de 16 de julho de 1997 – Lei Geral de Telecomunicações, n.º 8.078, de 11 de setembro de 1990 – Código de Defesa do Consumidor, Decreto Federal n.º 6.654, de 20 de novembro de 200 8 – Plano Geral de Outorga – PGO, normas regulamentares expedidas pela ANATEL e da Portaria SEGER/PGE/SECONT nº 049-R, publicada em 25 de agosto de 2010, Decreto Estadual nº 2.691-R, de 23/02/11, de acordo com os termos do processo Nº________________, parte integrante deste instrumento, independente de transcrição,  juntamente com a Proposta apresentada pela Contratada datada de __/___/__, ficando, porém, ressalvadas como não transcritas as condições nela estipuladas que contrariem as disposições deste CONTRATO, que se regerá pelas Cláusulas seguintes.

CLÁUSULA PRIMEIRA – DO OBJETO 

O presente Contrato tem por objeto a contratação de prestação de serviços de telefonia móvel pessoal (SMP), tipo pós-pago, no modo digital, com área de cobertura em todo o estado do espírito santo e roaming automático em todo o território nacional, e serviço de envio de mensagens SMS, mensagens multimídia (MMS) e transmissão de dados, incluindo o acesso à internet a partir de estações móveis” e “prestação de serviço de telefonia fixa comutada (STFC) na modalidade longa distância nacional, para chamadas originadas em acesso do SMP e destinadas a acessos do SMP ou STFC (móvel-móvel e móvel-fixo), cujas características técnicas estão descritas no Anexo A (Termo de Referência).
CLÁUSULA SEGUNDA – DO REGIME DE EXECUÇÃO 

Fica estabelecido o regime de execução indireta, sob forma de empreitada por preço unitário, nos termos do art. 10, II, "b" da Lei nº 8.666/93.

CLÁUSULA TERCEIRA – DO PREÇO, DA REVISÃO E DO REAJUSTAMENTO

3.1 Os preços dos serviços telefônicos a serem considerados no contrato serão aqueles constantes do Plano Básico/Alternativo de Serviços, aplicando-se sobre eles os percentuais de desconto, indicados na Planilha de Formação de Preços (Anexo II do Edital), ofertados no Pregão n.º 0001/2012. Neste valor deverão estar inclusos todas as espécies de tributos, diretos e indiretos, encargos sociais, seguros, fretes, material, mão-de-obra, instalações e quaisquer despesas inerentes ao ajuste.
3.1.1 Os preços a serem praticados pelo FORNECEDOR na prestação dos Serviços, são aqueles ofertados para cada item individualmente na sessão pública de Pregão Presencial nº. 0001/2012/SEGER havido em ___/___/___.
3.1.2 O CONTRATANTE poderá solicitar à CONTRATADA, durante a vigência do contrato, o aumento dos percentuais de descontos ofertados sobre o seu Plano Básico/Alternativo de Serviços, quando o ofertado no Pregão Presencial n.º 0001/2012 mostrar-se desvantajoso para a Administração. 

3.1.3 Os percentuais de descontos ofertados incidirão sobre os preços de todas as ligações e serviços prestados, independente de horário e dia da ligação.

3.2 O valor total estimado deste Contrato para cobrir despesas referentes ao período de 12 (doze) meses, é de R$__________ (________________________ ). 

3.3  Em caso de desequilíbrio da equação econômico-financeira, serão adotados os critérios de revisão ou reajustamento, conforme o caso, como forma de restabelecer as condições originalmente pactuadas

3.4 A revisão poderá ocorrer a qualquer tempo da vigência contratual, desde que a parte interessada comprove a ocorrência de fato imprevisível, superveniente à formalização da proposta, que importe, diretamente, em majoração ou minoração de seus encargos.

3.4.1 Em caso de revisão, a alteração do preço ajustado, além de obedecer aos requisitos referidos no item anterior, deverá ocorrer de forma proporcional à modificação dos encargos, comprovada minuciosamente por meio de memória de cálculo a ser apresentada pela parte interessada.

3.4.2 Dentre os fatos ensejadores da revisão, não se incluem aqueles eventos dotados de previsibilidade, cujo caráter possibilite à parte interessada a sua aferição ao tempo da formulação/aceitação da proposta, bem como aqueles decorrentes exclusivamente da variação inflacionária, uma vez que inseridos, estes últimos, na hipótese de reajustamento.

3.4.3 Não será concedida a revisão quando: 

a) ausente a elevação de encargos alegada pela parte interessada; 

b) o evento imputado como causa de desequilíbrio houver ocorrido antes da formulação da proposta definitiva ou após a finalização da vigência do contrato;

c) ausente o nexo de causalidade entre o evento ocorrido e a majoração dos encargos atribuídos à parte interessada;

d) a parte interessada houver incorrido em culpa pela majoração de seus próprios encargos, incluindo-se, nesse âmbito, a previsibilidade da ocorrência do evento.

3.4.4 A revisão será efetuada por meio de aditamento contratual, precedida de análise pela Secretaria de Estado de Controle e Transparência – SECONT e Procuradoria Geral do Estado.

3.5 Os valores dos preços telefônicos, cujos serviços correspondentes estejam compreendidos no contrato, poderão ser reajustados em decorrência de autorização da ANATEL, mediante aplicação dos índices ou percentuais divulgados por esta. Na hipótese de inexistência de índice oficial, para o reajuste do preço dos serviços será aplicado o INPC-IBGE, respeitando-se a periodicidade anual, nos termos da Lei nº 10.192, de 14 de fevereiro de 2001. Cabendo a empresa operadora comunicar no mês anterior à aplicação do aumento qual será o valor do reajuste incidente no contrato.

3.5.1 A possibilidade de repactuação ou de reajuste do contrato deverá observar, o interregno mínimo de 01 (um) ano, a contar da data de apresentação da proposta ou, no caso de ocorrência reincidente, da data da última repactuação, salvo expressa disposição legal em sentido diferente.

3.5.2 Ocorrendo o reajuste autorizado do Plano de Serviços (Básico ou Alternativo) apresentado na proposta inicial, deverá a CONTRATADA encaminhar à CONTRATANTE o Plano de Serviços reajustado, para que a CONTRATANTE proceda a correta fiscalização do contrato, levando em conta o(s) desconto(s) ofertado(s).
3.5.3 Caso seja determinada a redução dos preços pela ANATEL, ficará a CONTRATADA, de igual modo, obrigada a repassá-la à CONTRATANTE.
3.5.4 O reajuste será efetuado por meio de simples apostilamento, nos termos do artigo 65, parágrafo 8º, da Lei Federal nº. 8.666/93, dispensada a análise prévia pela Procuradoria Geral do Estado.

3.6 A criação, alteração ou extinção de quaisquer tributos, quando ocorridas após a data de apresentação da proposta definitiva e desde que acarretem comprovada repercussão no equilíbrio econômico-financeiro deste contrato, implicarão a revisão de preços para mais ou para menos, adotando-se como índice de correção a alíquota prevista na lei respectiva.

CLÁUSULA QUARTA – DAS CONDIÇÕES DE PAGAMENTO

A Contratante pagará à Contratada pelo serviço efetivamente prestado no mês de referência, vedada a antecipação, na forma abaixo:

4.1 A CONTRATADA apresentará, mensalmente e em via impressa na sede de cada centro de custo, nota fiscal de serviço de telecomunicações/conta telefônica, para liquidação e pagamento da despesa pelo GOVERNO DO ESTADO, mediante ordem bancária por meio de autenticação das faturas a partir da leitura do código de barras, nos prazos e vencimentos estabelecidos em conformidade com a regulamentação expedida pela ANATEL. 

4.1.1 Quando da apresentação da Nota Fiscal / Fatura a CONTRATADA deverá apresentar, salvo em caso de regulamentação específica: 

a) Somatório dos valores de assinaturas com descontos e encargos: em quantidade e em reais;
b) Somatório dos valores de cada serviço contratado com descontos e encargos: em quantidade e em reais;
c) Valor total da fatura com desconto e encargos: em reais;
d) Somatório dos valores dos serviços para cada terminal com desconto e encargos: em reais;
e) Franquia (se for o caso): em reais; 

f) Período de faturamento, compreendendo a data de início e término do faturamento. 

4.1.2 Deverão ser apresentados ainda os relatórios conforme especificado no item I.5.23 do Termo de Referência – Anexo A e que serão entregues em cada órgão/entidade, consoante Anexo IX.
4.2 As contas telefônicas deverão ser apresentadas, em vias impressas,  sob a forma de nota fiscal, acompanhadas dos relatórios do demonstrativo de utilização dos serviços, conforme item I.5.24 do Termo de Referência – Anexo A (Detalhamento de Utilização dos Serviços) e que serão entregues em cada órgão/entidade, consoante Anexo IX.

4.2.1 Os relatórios previstos no item I.5.24 do Termo de Referência – Anexo A (Detalhamento de Utilização dos Serviços) deverão trazer os custos de cada chamada, já aplicados os descontos ofertados. 

4.2.2 O relatório detalhado do uso de cada aparelho fornecido pela CONTRATADA deverá trazer de forma explícita o valor final, que inclui impostos e descontos praticados, a ser pago pelo GOVERNO DO ESTADO por cada aparelho.

4.3 Deverá a Administração receber o objeto na forma do presente contrato, podendo contestar o débito existente se presente alguma irregularidade ou se houver alguma incorreção na Nota Fiscal/Fatura, devolver a mesma à Contratada para correção, ficando estabelecido que o prazo para pagamento será contado a partir da data de apresentação na nova Nota Fiscal/Fatura, sem qualquer ônus ou correção a ser paga pelo Contratante.

4.4 A contratante poderá a qualquer tempo efetuar contestação dos débitos constantes da Nota Fiscal-Fatura de Serviços de Telecomunicações, nos termos das regulamentações da Anatel.

4.5  A fatura será paga no dia do vencimento pactuado. Após essa data será paga multa financeira nos seguintes termos: 

4.5.1 A multa por atraso de pagamento de conta ou fatura de prestação de Serviços Públicos de Telecomunicação a seguir relacionadas está limitada ao percentual máximo de 2% (dois por cento) do valor da conta ou fatura, devida, uma única vez no dia seguinte ao vencimento conforme  Portaria nº. 1.960/96 do Ministério das Comunicações.

4.5.2 A CONTRATADA deverá apresentar a Nota-Fiscal Fatura de Serviços de Telecomunicações para liquidação e pagamento da despesa, com antecedência mínima de 10 (dez) dias, antes do dia de vencimento mensal pactuado.
4.6 Todas as linhas devem seguir as normas e procedimentos constantes dos Decretos e Portarias editados pelo GOVERNO DO ESTADO. O GOVERNO DO ESTADO poderá a qualquer data solicitar a diminuição ou aumento da franquia, implicando esta variação na diminuição ou no aumento da conta deste aparelho específico. O GOVERNO DO ESTADO também poderá estipular que algumas linhas não tenham limites de minutos utilizados.

4.6 Incumbirão à Contratada a iniciativa e o encargo do cálculo minucioso de cada fatura devido, a ser revisto e aprovado pela Contratante, juntando-se à respectiva discriminação dos serviços efetuados, o memorial de cálculo da fatura.

4.7 A liquidação das despesas obedecerá rigorosamente o estabelecido na Lei Nº 4.320/64, assim como na Lei Estadual Nº 2.583/71 (Código Financeiro) e alterações posteriores.

4.8 Na hipótese da indisponibilidade temporária do índice, a Contratada emitirá a fatura considerando o índice de reajuste utilizado no mês anterior ao de referência, ficando a diferença para emissão “a posteriori”, quando da disponibilidade do índice definitivo, para acerto na fatura seguinte, sem reajustes.

4.9 A prestadora deverá fornecer mensalmente o GOVERNO DO ESTADO um relatório detalhado do uso de cada aparelho fornecido pela mesma, estando explícito o valor final, que inclui impostos e descontos praticados, a ser pago pelo GOVERNO DO ESTADO por cada aparelho.

4.10 O relatório deverá conter minimamente os seguintes campos, para cada terminal móvel, de acordo com o que estipula a ANATEL:
a. o Plano de Serviço do usuário;

b. o valor da Assinatura mensal;

c. o valor e o tempo correspondente, relativos aos itens VC-1, VC-2, VC-3 (utilização do serviço); 

d. valor e número de chamadas relativas ao item "adicional de chamadas";

e. número de destino, data, hora, valor e duração das chamadas;

f. as facilidades adicionais utilizadas;

g. os descontos concedidos; e

h. os impostos incidentes, em consonância com a legislação pertinente.

4.11 A CONTRATANTE poderá deduzir do montante a pagar os valores correspondentes à multa ou indenizações imposta à CONTRATADA. 

4.12 Nenhum pagamento será efetuado à CONTRATADA enquanto pendente de liquidação qualquer obrigação financeira, sem que isso gere direito à alteração dos preços das ligações, ou de atualização monetária por atraso de pagamento. 

CLÁUSULA QUINTA – DO PRAZO DE VIGÊNCIA CONTRATUAL

5.1 O prazo de vigência contratual terá início no dia subseqüente ao da publicação do resumo do contrato no Diário Oficial e terá de duração de 12 (doze) meses.

5.2 A prorrogação poderá ser admitida nos termos do artigo 57, da Lei Federal nº. 8.666/93, mediante prévia justificativa e autorização da autoridade competente. 
Parágrafo único. Ocorrendo a hipótese prevista no inciso II, artigo 57, da Lei Federal nº. 8666/93, a duração do contrato poderá sofrer prorrogação por sucessivos períodos, limitada a 60 (sessenta) meses, desde que cumpridas as formalidades acima indicadas e demonstrado, nos autos, que a medida importará em obtenção de preços e condições mais vantajosas para a Administração.

CLÁUSULA SEXTA – DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA

Os recursos necessários ao pagamento das despesas inerentes a este Contrato são próprios das respectivas dotações dos órgãos e entidades da Administração Direta e Indireta, relacionados no Anexo C do presente, bem como aqueles que vierem a aderir a este contrato, mediante assinatura de Termo de Adesão.
CLÁUSULA SÉTIMA – DA GARANTIA DE EXECUÇÃO CONTRATUAL

A Contratada garante a execução deste Contrato, na modalidade de _______como definidas no art. 56, § 1º da Lei Nº 8.666/93, no valor de R$ ______(valor numérico)______, ______(valor por extenso)______, equivalentes a 5% (cinco por cento) do valor total do Contrato, com validade até 30 (trinta) dias após a data prevista para seu vencimento, tudo através do documento __________, que torna-se parte integrante do presente ajuste.

§1º. Ocorrendo alteração do preço contratual originariamente fixado, por força de revisão, reajuste, acréscimos e decréscimos quantitativos, dentre outras hipóteses previstas em lei e neste contrato, competirá à Contratada a oferta de nova garantia de execução de contrato, readequada ao preço contratual atualizado. 

§2º . O Contratante restituirá ou liberará a garantia prestada, no prazo máximo de 30 (trinta) dias após o término da execução do Contrato, de acordo com o art. 56, § 4º da Lei Nº 8.666/93.

CLÁUSULA OITAVA – DAS RESPONSABILIDADES DAS PARTES

8.1 Compete à Contratada:

a) Executar o serviço ajustado nos termos da Cláusula 1ª, por intermédio exclusivo de seus empregados;

b) Utilizar, na execução do serviço contratado, pessoal que atenda, dentre outros, aos seguintes requisitos:

c) qualificação para o exercício das atividades que lhe forem confiadas;

d) bons princípios de urbanidade;

e) pertencer ao seu quadro de empregados.

f) registrar as ocorrências havidas durante a execução do presente Contrato, de tudo dando ciência à Contratante, respondendo integralmente por sua omissão;

g) manter, durante toda execução do contrato, todas as condições de habilitação e qualificação exigida na licitação.

h) responder pelos danos causados diretamente à Administração do CONTRATANTE ou a terceiros, decorrentes de sua culpa ou dolo, quando da execução dos serviços, não excluindo ou reduzindo essa responsabilidade a fiscalização ou o acompanhamento pelo CONTRATANTE; 

i) responder pelo cumprimento dos postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual ou municipal, bem, ainda, assegurar os direitos e cumprimento de todas as obrigações estabelecidas por regulamentação da ANATEL, inclusive quanto aos preços praticados neste contrato;

j) arcar com despesas decorrentes de qualquer infração, seja qual for, desde que praticada por seus técnicos durante a execução dos serviços, ainda que no recinto do CONTRATANTE; 

k) prestar os serviços dentro dos parâmetros e rotinas estabelecidos, em observância às normas legais e regulamentares aplicáveis e às recomendações aceitas pela boa técnica; 

l) atender prontamente quaisquer exigências do representante do CONTRATANTE, inerentes ao objeto do certame; 

m) responsabilizar-se por todas as despesas de instalações ou possíveis adaptações do sistema que se fizerem necessárias à boa execução dos serviços. 

8.2 Compete à Contratante:

a) Pagar, à Contratada, o preço estabelecido na Cláusula 3ª, nos termos deste Contrato;

b) Designar servidor(es) responsável(is) pelo acompanhamento e fiscalização da execução dos serviços;

c) Prestar informações e os esclarecimentos que venham a ser solicitados pelos empregados da licitante vencedora;

d) Controlar as ligações realizadas e documentar as ocorrências havidas;

e) Fiscalizar o cumprimento das obrigações assumidas pela CONTRATADA, inclusive quanto à continuidade da prestação dos serviços que, ressalvados os casos de força maior, justificados e aceitos pela SEGER não deve ser interrompida;

f) Solicitar, sempre que julgar necessário, a comprovação do valor vigente dos preços na data da emissão das contas telefônicas;

g) Tornar disponíveis as instalações e os equipamentos necessários à prestação dos serviços, quando for o caso;

h) Disponibilizar para a Licitante Vencedora o acesso ao Sistema de Telefonia que está sendo desenvolvido pelo GOVERNO DO ESTADO, com as devidas restrições de acesso, para as ações que se referem ao contrato de Serviço Móvel Pessoal.

CLÁUSULA NONA – DA SUBCONTRATAÇÃO

9.1 A subcontratação somente será admitida se autorizada pela Administração, por escrito, assinada por quem detém competência para firmar termo aditivo.

9.1.1
Somente será deferida autorização para subcontratação quando a Administração constatar pertinência técnica e habilitação da pessoa indicada à subcontratação.

9.1.2
A avaliação de habilitação da pessoa indicada à subcontratação respeitará os mesmos critérios utilizados no processo de contratação da empresa titular no que tange à idoneidade financeira, à regularidade fiscal e aos aspectos técnicos em relação ao objeto repassado.

CLÁUSULA DÉCIMA – DAS PENALIDADES

10.1 O atraso injustificado na execução do contrato sujeitará o licitante contratado à aplicação de multa de mora, nas seguintes condições:

10.1.1 Fixa-se a multa de mora em 0,3 % (três décimos por cento) por dia de atraso, a incidir sobre o valor total reajustado do contrato, ou sobre o saldo reajustado não atendido, caso o contrato encontre-se parcialmente executado;

10.1.2 Os dias de atraso serão contabilizados em conformidade com o cronograma de execução dos serviços;

10.1.3 A aplicação da multa de mora não impede que a Administração rescinda unilateralmente o contrato e aplique as outras sanções previstas no item 10.2 deste contrato e na Lei Federal nº. 8.666/93;

10.2 A inexecução total ou parcial do contrato ensejará a aplicação das seguintes sanções ao licitante contratado:

a) advertência;
b) multa compensatória por perdas e danos, no montante de 10% (dez por cento) sobre o valor contratual atualizado;
c) suspensão temporária de participação em licitação e impedimento de contratar com a Administração Pública Estadual, Direta ou Indireta, por prazo não superior a 02 (dois) anos;

d) Impedimento para licitar e contratar com a Administração Pública Estadual, Direta ou Indireta, pelo prazo de até 05 (cinco) anos, sem prejuízo das multas previstas em edital e no contrato e das demais cominações legais, especificamente nas hipóteses em que o licitante, convocado dentro do prazo de validade da sua proposta, não celebrar o contrato, deixar de entregar ou apresentar documentação falsa exigida para o certame, ensejar o retardamento da execução de seu objeto, não mantiver a proposta, falhar ou fraudar na execução do contrato, comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude fiscal;

e) declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública, em toda a Federação, enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade, que será concedida sempre que o contratado ressarcir a Administração pelos prejuízos resultantes e após decorrido o prazo da sanção aplicada com base na alínea “c”.

§ 1º. As sanções previstas nas alíneas “a”, “c”; “d” e “e” deste item, não são cumulativas entre si, mas poderão ser aplicadas juntamente com a multa compensatória por perdas e danos (alínea “b”).

§ 2º. Quando imposta uma das sanções previstas nas alíneas “c”, “d” e “e”, a autoridade competente submeterá sua decisão ao Secretário de Estado de Gestão e Recursos Humanos - SEGER, a fim de que, se confirmada, tenha efeito perante a Administração Pública Estadual.

§ 3º. Caso as sanções referidas no parágrafo anterior não sejam confirmadas pelo Secretário de Estado de Gestão e Recursos Humanos - SEGER, competirá ao órgão promotor do certame, por intermédio de sua autoridade competente, decidir sobre a aplicação ou não das demais modalidades sancionatórias.

§ 4º. Confirmada a aplicação de quaisquer das sanções administrativas previstas neste item, competirá ao órgão promotor do certame proceder com o registro da ocorrência no CRC/ES, e a SEGER, no SICAF, em campo apropriado. No caso da aplicação da sanção prevista na alínea “d”, deverá, ainda, ser solicitado o descredenciamento do licitante no SICAF e no CRC/ES.

10.3 As sanções administrativas somente serão aplicadas mediante regular processo administrativo, assegurada a ampla defesa e o contraditório, observando-se as seguintes regras:

Antes da aplicação de qualquer sanção administrativa, o órgão promotor do certame deverá notificar o licitante contratado, facultando-lhe a apresentação de defesa prévia;

a) A notificação deverá ocorrer pessoalmente ou por correspondência com aviso de recebimento, indicando, no mínimo: a conduta do licitante contratado reputada como infratora, a motivação para aplicação da penalidade, a sanção que se pretende aplicar, o prazo e o local de entrega das razões de defesa;

b) O prazo para apresentação de defesa prévia será de 05 (cinco) dias úteis a contar da intimação, exceto na hipótese de declaração de inidoneidade, em que o prazo será de 10 (dez) dias consecutivos, devendo, em ambos os casos, ser observada a regra do artigo 110 da Lei Federal nº. 8666/93;

c) O licitante contratado comunicará ao órgão promotor do certame as mudanças de endereço ocorridas no curso do processo licitatório e da vigência do contrato, considerando-se eficazes as notificações enviadas ao local anteriormente indicado, na ausência da comunicação;

d) Ofertada a defesa prévia ou expirado o prazo sem que ocorra a sua apresentação, o órgão promotor do certame proferirá decisão fundamentada e adotará as medidas legais cabíveis, resguardado o direito de recurso do licitante que deverá ser exercido nos termos da Lei Federal nº. 8.666/93;

e) O recurso administrativo a que se refere a alínea anterior será submetido à análise da Procuradoria Geral do Estado do Espírito Santo.

10.4 Os montantes relativos às multas moratória e compensatória aplicadas pela Administração poderão ser cobrados judicialmente ou descontados dos valores devidos ao licitante contratado, relativos às parcelas efetivamente executadas do contrato;

10.5 Nas hipóteses em que os fatos ensejadores da aplicação das multas acarretarem também a rescisão do contrato, os valores referentes às penalidades poderão ainda ser descontados da garantia prestada pela contratada;

10.6 Em qualquer caso, se após o desconto dos valores relativos às multas restar valor residual em desfavor do licitante contratado, é obrigatória a cobrança judicial da diferença.

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – DA RESCISÃO 

11.1 A rescisão do Contrato poderá ocorrer nas hipóteses e condições previstas nos artigos 78 e 79 da Lei nº 8.666/93, com aplicação do art. 80 da mesma Lei, se for o caso.

11.2 Os casos de rescisão Contratual serão formalizados nos autos do procedimento de contratação pelo gestor do contrato que  representará à autoridade competente relatando  os motivos que justificariam a ação e o respectivo fundamento legal acompanhados da minuta do termo de rescisão ou de distrato,  conforme o caso.

11.3 A autoridade competente, quando pertinente, determinará o prosseguimento das ações subseqüentes e designará o gestor do contrato para realizá-las.

11.4 Nas hipóteses de rescisão contratual por ato unilateral e escrito da Administração o gestor do contrato intimará o contratado para que se defenda da imputação no prazo de 10 (dez) dias, contados a partir do recebimento ou ciência da notificação, excluindo-se o dia do recebimento e incluindo-se o do vencimento.

§1º A notificação, acompanhada de cópia da representação, assegurará vista imediata dos autos e deverá ser efetuada mediante ciência do contratado, ou pelo correio, com aviso de recebimento devidamente assinado, que deverão ser juntados aos autos do processo  respectivo.

§2º  A defesa apresentada contra a notificação com vista à efetivação da rescisão será dirigida à autoridade competente do órgão ou entidade contratante e encaminhada ao gestor de contrato para se manifestar.

§3º Recebida a defesa ou decorrido o prazo para sua apresentação, o gestor relatará o processado, cotejando a imputação com as razões de defesa, se houver, opinando, fundamentadamente, pela rescisão ou não do contrato, e encaminhará o processo à decisão da autoridade competente.

§4º A autoridade competente, acatará a proposta do gestor ou indicará outra medida mais adequada.

11.5 O extrato do termo de rescisão ou de distrato deverá ser publicado no Diário Oficial do Estado contemplando, no mínimo:

a) o número processo em que foi proferido o despacho;

b) o contratante e a contratada;

c) o objeto;

d) os motivos que justificaram a ação  e o respectivo  fundamento legal.

11.6 Quando da rescisão contratual os montantes relativos às multas moratória e compensatória previstas nos itens 10.1 e 10.2, “b” poderão ser descontados da garantia prestada pelo contratado ou dos valores devidos ao contratado, relativos às parcelas efetivamente executadas do contrato.

Parágrafo único.  Se após o desconto dos valores relativos às multas restar valor residual em desfavor do contratado, é obrigatória a cobrança judicial da diferença.

11.7 Fica resguardado o direito de recurso do contratado, nas hipóteses em que os fatos ensejarem a rescisão contratual, que deverá ser exercido nos termos da Lei Federal nº. 8.666/93.

Parágrafo único.  O recurso administrativo a que se refere caput será submetido à análise da Procuradoria Geral do Estado do Espírito Santo - PGE ou unidade equivalente em se tratando de entidades da Administração Indireta.

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – DOS ADITAMENTOS

O presente Contrato poderá ser aditado, nas hipóteses previstas em Lei, após manifestação formal da Procuradoria Geral do Estado.

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – DOS RECURSOS

Os recursos, a representação e o pedido de reconsideração serão acolhidos nos termos do art. 109, da Lei nº 8.666/93 e alterações posteriores.

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – DO ACOMPANHAMENTO E DA FISCALIZAÇÃO 

14.1 O acompanhamento e a fiscalização da execução do contrato consistem na verificação da conformidade da prestação dos serviços e da alocação dos recursos necessários, de forma a assegurar o perfeito cumprimento do contrato, devendo ser exercidos por um representante da Administração, especialmente designado na forma dos arts. 67 e 73 da Lei nº 8.666/93, denominado gestor de contrato.
§ 1º.
Quando necessário a administração poderá designar um representante ou pessoa física ou jurídica contratada, denominado fiscal de contrato, com as atribuições de subsidiar ou assistir o gestor de contrato.
§ 2º.
Quando da designação do fiscal de contrato, a autoridade competente, no ato de designação, enumerará as atribuições incumbidas ao fiscal de contrato.
§ 3º.
Na ausência, a qualquer título, do gestor de contrato, as providências de sua alçada ficarão a cargo de sua chefia imediata, caso não haja a indicação expressa do substituto, quando então este assumirá integralmente as atividades e responsabilidades do titular ausente.

14.2 O recebimento do serviço ocorrerá da forma definitiva, pela contratante, mediante termo circunstanciado, assinado pelas partes, após o decurso do prazo de 30 (trinta) dias da prestação final dos serviços.
CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA – DA AVALIAÇÃO DE DESEMPENHO

15.1 Será realizada, quadrimestralmente, a contar da data de início dos serviços e também, a qualquer tempo, a critério da contratante avaliação de desempenho dos serviços contratados, através de formulário específico, coordenada pelo gestor do contrato, contemplando os aspectos de qualidade e prazo.

§1º.
Na avaliação do aspecto qualidade serão considerados, pelo menos, os seguintes atributos:

a) especificações técnicas: se a contratada atende as especificações técnicas estabelecidas no termo de referência e no contrato, em especial quanto à área de cobertura, serviço de roaming, efetividade dos bloqueios de serviços ou funcionalidades realizados e velocidade do pacote de dados.

b) qualidade dos equipamentos: se os equipamentos fornecidos pela contratada estão em conformidade com as especificações técnicas.

c) retrabalho por defeito de execução: se a contratada foi obrigada a desmanchar / refazer serviços já concluídos por irregularidades de execução e/ou por aplicação de materiais inadequados, ou se há erros nas faturas encaminhadas quanto à forma e preços pactuados.

suporte ao serviço: se as ferramentas, equipamentos e acessórios estão compatíveis; se o atendimento ao usuário tem funcionado adequadamente; se a relação com o serviço de gestão está sendo prestado adequadamente.

d) compatibilidade da mão-de-obra: se a contratada mantém mão-de-obra qualificada, habilitada e dimensionada de acordo com os serviços a executar, como atendimento ao usuário e assistência técnica.

e) acompanhamento do preposto: se a contratada mantém o seu responsável designado à disposição da CONTRATANTE participando das definições contratuais. 

f) continuidade do serviço: se a contratada tem prestado o serviço de forma contínua, comunicando no prazo estabelecido eventuais interrupções.
§2º.
Na avaliação do aspecto prazo serão considerados, pelo menos, os seguintes atributos:

cronograma da Execução: se serviço está sendo prestado de acordo com o objeto contratual e em conformidade com o cronograma estabelecido, funcionando 24 horas por dia, 07 dias por semana, atendendo aos prazos estabelecidos no Termo de Referência, inclusive quanto ao prazo de assistência técnica.

entrega dos Equipamentos: se a contratada está fornecendo os  equipamentos no prazo estabelecido no cronograma/termo de referência.

15.2 A avaliação limita-se a atribuição dos valores 1 (um) e 0 (zero) para cada atributo avaliado:

a) o valor 1 (um) é atribuído quando o desempenho está em conformidade com as Práticas, Normas, Leis e Procedimentos Vigentes; e

b) o valor 0 (zero) é atribuído quando o desempenho não está em conformidade com as Práticas, Normas, Leis e Procedimentos Vigentes.

15.2.1 Será obrigatório ao fiscal a vinculação de justificativas atribuídas aos atributos avaliados com valor 0 (zero), para que o gestor do contrato possa se reunir com a empresa prestadora do serviço, visando estabelecer a correção dos problemas quando for o caso.

15.3 O resultado da avaliação dos atributos é obtido por meio do resultado da equação  RA = 100  x  SA /  NAV, onde   RA: resultado da avaliação;  SA: somatória dos atributos avaliados com valor 1 (hum);  NAV : número dos atributos avaliados.

15.4 Na avaliação, uma única não conformidade, comparada com as práticas, normas, leis e procedimentos vigentes, implica em valor 0 (zero) no atributo específico analisado, independentemente de quantos serviços idênticos possam ter sido realizados em conformidade com as práticas, normas, leis e procedimentos vigentes, na mesma obra ou serviço e no mesmo período.

15.5 A avaliação geral será calculada por uma nota média GERAL, em que será computada a média aritmética de todos os formulários encaminhados.

15.6 Quando não for possível analisar determinado atributo, este não será avaliado e não será computado para obter o respectivo resultado.

15.7 Será considerada “insuficiente” a avaliação de desempenho que obtiver resultado inferior a 60 (sessenta) pontos.

§1º.
Na primeira incidência de conceito “Insuficiente”, o gestor do contrato realizará reunião em até dez dias após a realização da avaliação do período, visando ciência por parte da Contratada quanto ao desempenho dos trabalhos naquele período.

§2º.
Se na avaliação de desempenho a contratada obtiver resultado igual ou superior a 60 (sessenta) pontos, o gestor do contrato deverá cientificá-lo dos itens não atendidos - com pontuação zero, para as devidas providências.

15.8 Resultados “Insuficientes” por 2 (duas) avaliações subseqüentes ou 3 (três) alternadas, a contratada deverá ser advertida.

15.9 Resultados “Insuficientes” por 3 (três) avaliações subseqüentes ou 4 (quatro) alternadas, deverá ser aplicada multa a Contratada.

15.10 Atingidas quatro multas num período de 24 meses, mesmo que em contratos diversos, o contratado será suspenso temporariamente do cadastro de fornecedores do Estado, e impedido de participar de quaisquer tipos de licitações e de firmar contratos com o Governo do Estado por um período de 24 (vinte e quatro) meses, contados a partir da data da quarta multa.

Parágrafo único. A decisão quanto à aplicação da suspensão temporária prevista no caput ficará a cargo da Secretaria de Estado de Gestão e Recursos Humanos – SEGER.

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA – DO REPRESENTANTE DA CONTRATADA

Representará a Contratada na execução do ajuste como preposto o Sr __________________ ______________(nome completo, nacionalidade, profissão e estado civil do representante da empresa).

CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA – DO FORO

Fica eleito o foro de Vitória, Comarca da Capital do Estado do Espírito Santo, para dirimir qualquer dúvida ou contestação oriunda direta ou indiretamente deste instrumento, renunciando-se expressamente a qualquer outro, por mais privilegiado que seja.

E assim, por estarem justos e acordados, assinam o presente Contrato em 03 (três) vias de igual teor, para que produza seus efeitos legais.
Vitória, ____ de __________ de ______.
_________________________________

CONTRATANTE

_________________________________

CONTRATADA

Obs.: Após assinado, comporão o presente contrato:
Anexo A – Termo de Referência

Anexo B – Planilha de Preços

Anexo C – Relação dos órgãos e respectivas Dotações Orçamentárias

ANEXO VII – A
MINUTA DE TERMO DE ADESÃO

PREGÃO No xxxx/2012
TERMO DE ADESÃO AO CONTRATO ...../........ CELEBRADO ENTRE A SECRETARIA DE ESTADO DE GESTÃO E RECURSOS HUMANOS– SEGER E A EMPRESA ......................., PUBLICADO NO D.O.E. EM ...../......./......, VISANDO a contratação de prestação de serviços de telefonia móvel pessoal (SMP), tipo pós-pago, no modo digital, com área de cobertura em todo o estado do espírito santo e roaming automático em todo o território nacional, e serviço de envio de mensagens SMS, mensagens multimídia (MMS) e transmissão de dados, incluindo o acesso à internet a partir de estações móveis” e “prestação de serviço de telefonia fixa comutada (STFC) na modalidade longa distância nacional, para chamadas originadas em acesso do SMP e destinadas a acessos do SMP ou STFC (móvel-móvel e móvel-fixo), cujas características técnicas estão descritas no Anexo A.
A/O (NOME DO ÓRGÃO), com sede __________(endereço completo)__________, inscrita no CNPJ sob o nº. ____________________ neste ato representado(a) pelo _________(condição jurídica do representante)__________ Sr. __________(nome, nacionalidade, estado civil e profissão, CPF)__________, vem efetivar a adesão a este Contrato, por execução indireta, nos termos das leis n.º 8.666, de 21 de junho de 1993 e n.º 8883, de 08 de junho de 1994, de acordo com os termos do processo n.º .............. e Pregão n.º ________/________, partes integrantes deste instrumento, independentemente  de transcrição juntamente com a proposta apresentada pela contratada em .../...../......, ficando porém, ressalvadas como não transcritas as condições nela estipuladas que contrariem as disposições do contrato.

	DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA E VALORES *

	Atividade: 

	Elemento(s) de despesa: 


	Fonte: 


	Valores estimados: 



* O órgão deverá preencher o quadro acima em conformidade com os dados repassados à SEGER.                

  Cidade,                   de                                   de ________.

________________________________

DIRIGENTE DO ÓRGÃO

_______________________

SECRETÁRIO DA SEGER

_________________

EMPRESA
Obs.: Após assinado, comporão o presente Termo:

Anexo A – Termo de Referência

Anexo B – Planilha de Preços

ANEXO VIII – RELAÇÃO DE ÓRGÃOS E RESPECTIVA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA

	DOTAÇÕES ORÇAMENTÁRIAS REALIZADAS - COMPILAÇÃO

	ÓRGÃO
	PROJETO / ATIVIDADE
	ELEMENTO DE DESPESA
	FONTE

	ADERES
	04.122.0800.2330.0000
	33.90.39.00
	0101000000

	APEES
	1312201694610000
	3.3.90.39.00
	01.01.000000

	ARSI
	04.122.0617.6158
	3.3.90.39
	0101 e 0271

	ASPE
	25.122.0389.2329
	3.3.90.39.00
	0271000000

	CBMES
	2.760
	339039
	0101

	CEASA
	20122080024000000
	33 90 39 58
	0271000000

	CETURB
	 
	 
	PRÓPRIA

	DER
	26.122.0800.2450
	33.90.39.00
	01.01

	DETRAN
	2612208002510
	3.3.90.39.00
	0271000001

	DFP
	18.101.0212208002.112
	3.3.90.39.00
	0101000000

	DIO
	04122080022700000
	339039
	0271

	ESESP
	2265
	3.3.90.39.00
	0101

	FAMES
	42.201.12.122.0800.2685
	33.90.39.00
	0102000001

	FAPES
	19.122.08002.420
	3.3.90.39.00
	0101

	HPM
	45105.1030200092771
	3.3.90.39.00
	0101

	IASES
	14.122.0800.2810.0000
	3.3.90.39
	0101

	IDAF
	20.122.0800.2380
	3.3.90.39.00
	0271000000

	IDURB
	15.122.0800.2215.0000
	3.3.90.39
	0101

	IEMA
	2625
	3.3.90.39.00
	0101

	IJSN
	27.201.04.122.0800.2.230
	3.3.90.39
	0101

	INCAPER
	31.2390
	3.3.90.39
	0101

	IOPES
	2520 - Administração da Unidade
	33.90.39.27
	0101 - Fonte do Tesouro

	IPAJM
	2885FI0099
	39
	0271000000

	IPEM
	04122011623180000
	33.90.39
	0272

	JUCEES
	23.122.01572.198
	3.3.90.39.00
	0271000000

	PC
	06.122.0800.2.7400000
	3.3.90.39-00
	0101000000

	PGE
	0309907402160
	339039
	0101000000

	PM
	2750
	.39
	0101

	PROCON
	14122080028270000
	333903900
	0101000000

	PRODEST
	04.122.0800.2280.000
	3.33.90.39.00
	0101

	RTV
	24.122.0800.2130
	33.90.39.00
	0101000000

	SCM
	06.122.0750.2080.0000
	33.90.39.00
	010100000

	SCV
	04.122.0505.2076
	33.90.39.00
	010100000

	SEAG
	31 101 0 122 0800 2350
	3 3 90 39 00
	0101

	SEASTDH
	2855
	3.3.90.39
	0101

	SECOM
	10104.24.122.0204.2107.0000
	33.90.39.00
	0101

	SECONT
	04.122.0800.2096.0000
	3.3.90.39
	0101000000

	SECT
	19.122.0800.2410
	3.3.90.39.00
	0101000000


[image: image2.emf]ÓRGÃO PROJETO / ATIVIDADE

ELEMENTO 

DE DESPESA

FONTE

SECULT

13.122.0020.4603 / 

13.122.0800.2600

3.3.90.39.00 0101.000000

SEDES 04.122.0852.6297 3.3.90.39.00 0101000000

SEDU 12.122.0800.2651 3.3.90.39 0102000001

SEDURB 2.530 3.3.90.39.00 0101

SEFAZ 2.180 3.3.90.39 0101

SEG 0412205052.120 339039 0101

SEGER

28.101.0412208002.250 

ADMINISTRAÇÃO DA UNIDADE

3.3.90.39.00 0101

SEJUS 4800 3.3.90.39.00 0101000000

SEP 0412206164.229 3.3.90.39.00 0101

SESA 10.122.0800.2690 3.3.90.39 0104000000

SESP 2.730 39 0101

SESPORT 27.122.0800.2590 3.3.90.39 0101000000

SETOP 26.122.0800.2440 3.3.90.39 0101

SETUR 23.122.0113.6577.0000 3.3.90.39.00 0101000000

SUPPIN 22.122.0800.2300.0000 33.90.39.00 0271000000

VG 04.122.0600.2172.0000 3.3.90.39.00 0101000000

DOTAÇÕES ORÇAMENTÁRIAS REALIZADAS - COMPILAÇÃO


ANEXO IX – RELAÇÃO DE ÓRGÃOS/ENTIDADES E RESPECTIVOS ENDEREÇOS
[image: image3.emf]ÓRGÃO ENDEREÇO

ADERES Av. N. Sra. da Penha, 714 – Ed.Trade Tower – 5º andar – Praia do Canto – Vitória – ES – CEP: 29.055-130

APEES Rua Sete de Setembro, 414 - Centro - Vitória - ES - CEP: 29.015-900

ARSI Av. Vitória, 2045 – Ed.COHAB, 2º andar - Bairro Nazareth - Vitória – ES - CEP: 29.041-230

ASPE Av. N. Sra. da Penha, 714 – Ed. Trade Tower, 4º andar – Praia do Canto – Vitória – ES – CEP: 29.055-918

CBMES Rua Ten. Mário Francisco de Brito, 100 - Enseada do Suá - Vitória - ES -  CEP: 29.055-420 

CEASA BR-262, KM-6,5, Campo Grande, Cariacica/ES. CEP: 29.140-906.

CETURB Rua José de Carvalho, s/nº - Ilha de Santa Maria - Vitória-ES - CEP 29.051-220

DER Av. Marechal Mascarenhas de Moraes, nº 1501 - Ilha de Santa Maria - Vitória-ES - CEP: 29.051-015

DETRAN Av. N. Sra. da Penha, 2270 - Santa Luzia - Vitória – ES - CEP: 29.045-402 

DFP Rua Pedro Palácios n°60, Ed. João XXIII, 2° andar - Cidade Alta - Vitória - ES - CEP: 29015-160 

DIO Av. Marechal Mascarenhas de Moraes, 2375 - Bento Ferreira – Vitória – ES - CEP: 29.050-625

ESESP Rua Francisco Fundão, 155 - Bairro República – Vitória – ES - CEP: 29.070-100

FAMES Av. Princesa Isabel, 610 - Centro - Vitória – ES - CEP: 29.010-360

FAPES Av. Fernando Ferrari nº 1080, Ed. América Centro Empresarial - Torre Norte - 7° andar, Mata da Praia - Vitória-ES - CEP: 29066-380

HPM End: Av. Joubert de Barros, 555 - Bento Ferreira - Vitória - ES CEP: 29.050-720

IASES Rua General Osório, 83 - Ed. Portugal, 3º andar - Centro - Vitória -  CEP: 29.010-911

IDAF R. Raimundo Nonato, 135,Forte São João,Centro Vitória - CEP: 29017160

IDURB Av. Vitória, 2045 – Ed.COHAB - Bairro Nazareth - Vitória – ES - CEP: 29.041-230

IEMA BR 262 – km 0 – Porto Velho – Jardim América - Cariacica - ES - CEP: 29.140-500 

IJSN Av.Mal.Mascarenhas de Moraes, 2524 – Bairro Jesus de Nazareth – Vitória – ES – CEP 29.052-015

INCAPER Rua Afonso Sarlo, 160 – Bento Ferreira - Vitória – ES. CEP: 29.052-010

IOPES R. Luciano das Neves, nº 602 - Ed.Center Office - 5º and. - Vila Velha – ES - CEP: 29.100-200

IPAJM Av. Vitória, 2365 – Consolação – Vitória – ES - CEP: 29.050-141

IPEM Av.Mal.Mascarenhas de Moraes, 1.635 - Ilha de Monte – Vitória – ES – CEP 29.053-245

JUCEES Av. Nossa Senhora da Penha, 1433 – Santa Luzia – Vitória/ES. CEP: 29.045-401.

PC Av. Nossa Senhora da Penha, 2.290 - Bairro Santa Luiza - Vitória – ES. CEP: 29.045-402

PGE Avenida Nossa Senhora da Penha, 1590 – 8º ao 13º andar, Barro Vermelho – Vitória (ES), CEP 29057-550

PM Av. Maruípe, 2111, Bairro Maruípe - Vitória – ES. CEP: 29.045-230

PROCON Av. Princesa Isabel, 599 – Ed. Março – Sala 601 – Centro – Vitória - ES -  CEP: 29.010-360

PRODEST Av. João Batista Parra, 465 – Enseada do Suá - Vitória – ES. CEP: 29.052-120 

RTV Av. Nossa Senhora da Penha, 2141 – Bairro Santa Luzia - Vitória – ES. Cep: 29.045-403 

SCM Palácio da Fonte Grande- R. Sete de Setembro, 362 - 2º andar – Vitória/ ES – CEP 29.015-000

SCV Rua Sete de Setembro, 362 -  Palácio da Fonte Grande - 4º andar – Vitória - ES – 29.015-000

SEAG Rua Raimundo Nonato n. º 116 - Forte São João – Vitória – ES. CEP: 29.010-540.

SEASTDH Av. N.Sra. dos Navegantes, 225 – Ed.Tucumã – 3º andar – Praia do Suá – Vitória – Es - CEP 29.052 - 157

SECOM Palácio da Fonte Grande – Rua Sete de Setembro, 362 - 3º andar – Centro – Vitória - ES - CEP 29.015-000  

SECONT Av. Governador Bley, 236 - Edifício Fábio Ruschi - 8º andar - Centro - Vitória - ES -  CEP: 29.010-150

SECT Av. Vitória, 2045 - Ed. COHAB – 3º andar – Bairro Nazareth – Vitória – ES - CEP: 29.041-230 

SECULT Rua Luiz Gonzáles Alvarado , s/ nº  –  Enseada do Suá  - Vitória - ES. CEP: 29.050-380.

SEDES Av. Nossa Sr.ª da Penha, 714 – Ed.Trade Tower - 3º andar – Praia do Canto – Vitória – ES - CEP: 29.055-918

SEDU Av. César Hilal nº 1111 - Santa Lúcia - Vitória - ES CEP: 29056-085

SEDURB Rua Sete de Setembro, 362 – Palácio da Fonte Grande, 5º andar – Vitória – ES – CEP: 29.015-000

SEFAZ Av. Jerônimo Monteiro, 96 – Ed. Aureliano Hoffman, 7° Andar – Centro - Vitória/ES. CEP: 29.010-002

SEG Palácio da Fonte Grande – 6º andar - Rua Sete de Setembro, 362 – Centro – Vitória - ES - CEP: 29.015-000 

SEGER Av. Governador Bley, 236 – Ed. Fábio Ruschi – 2º Andar – Centro - Vitória – ES - CEP: 29.010-150

SEJUS Av. Governador Bley, 236 - Ed. Fábio Ruschi - 9° Andar – Centro - Vitória – ES - CEP: 29.010-150

SEP Av. Governador Bley, 236 - Ed. Fábio Ruschi – 4º Andar - Centro – Vitória - ES - CEP: 29.010-150

SESA Av. Marechal Mascarenhas de Moraes, 2025 - Bento Ferreira - Vitória - ES - CEP: 29.050-625

SESP Av.  Marechal Mascarenhas de Moraes nº 2355, Bento Ferreira - Vitória - ES - CEP: 29050-625

SESPORT Av. Cel.Schuwab Filho, s/n – Bento Ferreira – Vitória – ES – CEP: 29.050-780

SETOP Av. Nossa Senhora da Penha 714 - Ed. RS Trade Tower - 6° Andar – Praia do Canto - Vitória – ES - CEP: 29.055-130

SETUR Rua Marília de Rezende Scarton Coutinho, nº 194 – Enseada do Suá – Vitória – ES – CEP: 29.050-410   

SUPPIN Av. Nossa Senhora da Penha, 0714 - Ed. RS Trade Tower, 4º Andar - Praia do Canto - Vitória - ES - CEP: 29.055-918

VG

Palácio da Fonte Grande – 8º andar -Rua Sete de Setembro, 362 – Centro – Vitória - ES - CEP: 29.015-000  

ENDEREÇO DOS ÓRGÃOS PARTICIPANTES


( Equivalente ao Exigível a Longo Prazo – ELP (art. 180 da Lei Federal nº 6.404/76, com a redação dada pela Lei Federal nº 11.941/2009). 


( Equivalente ao Exigível a Longo Prazo – ELP (art. 180 da Lei Federal nº 6.404/76, com a redação dada pela Lei Federal nº 11.941/2009). 
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